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AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO Nº 11TP/2019 
 

O município de Ipupiara-Ba publica a realização de Tomada de Preço nº 11TP/2019 a 
realizar-se no dia 03 de janeiro de 2020, às 09:00h. OBJETO: Contratação de empresa 
para reforma e ampliação do Colégio Municipal de Ipupiara na sede, deste município 
de Ipupiara – Ba, em 18 de dezembro de 2019.  
 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 39PP/2019 
 

O município de Ipupiara-Ba publica a realização de Pregão Presencial nº 39PP/2019 a 
realizar-se no dia 02 de janeiro de 2020, às 10:00h. OBJETO:  aquisição de gêneros 
alimentícios (perecíveis e não perecíveis) para dar continuidade aos serviços diários e 
manutenção das secretarias e seus referidos setores desta Prefeitura, para o ano de 
2019, do tipo menor preço por lote. Ipupiara – Ba, em 17 de dezembro de 2019.  
 

Iara Novais Santos – Pregoeira 
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PROTOCOLO/RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 
 Recebi do Setor de Licitação através da Pregoeira o Edital e seus anexos 
referente a Tomada de Preço n° 11TP/2019, cujo objeto: Contratação de empresa 
especializada para contratação de empresa para reforma e ampliação do Colégio 
Municipal de Ipupiara na sede, deste município de Ipupiara – Ba, conforme projeto 
Executivo, com a sessão de abertura no dia 03 de Janeiro de 2020, às 09:00 horas. 
 
FAVOR PREENCHER DE FORMA LEGIVEL: 
 
RAZAO SOCIAL:______________________________________________________ 
CNPJ:_____________________________________ 
ENDEREÇO:_________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
TELEFONE:_________________________________________________________ 
E-MAIL:_____________________________________________________________ 
 
Recebemos nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 
identificada. 
 
Local: Ipupiara - Bahia, ____ de ____________________ 2019.  
 
_____________________________________ 
Assinatura 
 

RG __________________     CPF ______________________ 
 
 

OBSERVAÇÃO: 
 

Senhor Licitante: 
 
1) Os licitantes que retirarem o edital deverão preencher este cadastro e encaminhar 

através do e-mail: licitacao.ipupiara@gmail.com ou perante a CPL na Praça 
Santos Dumont, n 101, centro - Ipupiara – Bahia, imediatamente após o download 
do mesmo ou em até 48 horas antes da data fixada para o certame, o qual será 
reencaminhado ao licitante devidamente protocolado o recebimento.   

 
 
CIENTE: _________/_____________/________ 
 
 
 

Iara Novais Santos 
Pregoeira 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, através da sua Comissão 

Permanente de Licitação (CPL), devidamente designada por meio da Portaria n°. 

01/2019, torna público que estará reunida no dia 03 de janeiro de 2020, às 09:00 

horas, no prédio da Prefeitura Municipal de IPUPIARA situada na Praça Santos 

Dumont, n° 101, Bairro Centro, Cep.: 47.590-000, no município de IPUPIARA, estado 

da Bahia, para recebimento dos Envelopes de Habilitação e de Proposta de Preço das 

licitantes interessadas na TOMADA DE PREÇOS Nº 11TP/2019, que visa contratar 

serviços de que trata o objeto descrito abaixo, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES 

CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:  

1.1. Até às 09:00 horas, do dia 03 de janeiro do ano 2020, no endereço da 

sede desta Prefeitura constante acima, serão recebidos os Envelopes n° 01, com 

os documentos de habilitação, e n° 02, com a proposta, além das declarações 

complementares. 

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

2.1. Às 09:00 horas, do dia 03 de janeiro do ano 2020, no setor de licitações e 

contratos localizado na sede desta Prefeitura e no endereço relacionado acima terá 

início a sessão de julgamento, prosseguindo-se com o credenciamento dos 

participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação. 

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de 

preços deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, 

rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas 

partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 1 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA/BA 

TOMADA DE PREÇOS Nº 11TP/2019 

 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 
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ENVELOPE Nº 2 

PROPOSTA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA/BA 

TOMADA DE PREÇOS Nº 11TP/2019 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 

 

 

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do 

procedimento licitatório deverão estar devidamente representados por: 

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de 

identidade ou outro documento de identificação oficial, acompanhado de: 

registro comercial no caso de empresa individual, contrato social ou estatuto 

em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo que em tais documentos 

devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura; 

3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá 

apresentar instrumento de procuração ou documento equivalente, com 

poderes e firma reconhecida para se manifestar em nome da empresa 

licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de 

identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; 

contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no 

caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos 

de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 

cooperativas; 

3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma 

empresa licitante; sendo obrigatória a apresentação dos documentos referidos 

acima fora dos envelopes citados no item 2.2 deste Edital. 
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4. OBJETO 

4.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa 

para contratação de empresa para reforma e ampliação do Colégio Municipal de 

Ipupiara na sede, deste município de Ipupiara – Ba, conforme projeto Executivo, 

com o VALOR TOTAL estimado em R$ 288.502,21 (duzentos e oitenta e oito mil 

quinhentos e dois reais e vinte e um centavos), mediante o regime EMPREITADA 

POR PREÇO GLOBAL, conforme especificações constantes nos projetos, 

planilhas, memorial e demais anexos que são partes integrantes deste Edital. 

4.3 A licitação compõe-se de itens constantes nas planilhas orçamentários anexos 

constantes do Projeto Básico, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o 

menor preço GLOBAL. 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 
2020, na classificação abaixo: 

Órgão: 02000 – PREFEITURA MUNICIPAL 

 
Unidade Gestora: 02500- SECRETARIA MUNICIAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, ESPORTES E LAZER; 
Atividade: 28.366.0056 : 1013 - CONSTRUÇÃO E OU REFORMA DE PRÉDIOS 
ESCOLARES NA SEDE E NA ZONA RURAL  
Elemento de Despesa: 44.90.51.000 – OBRAS E INSTALAÇÕES. 
Fonte: 0101.001, 0119.019 e 0122.022  

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto desta licitação, NÃO sendo permitida a participação 

de sociedades cooperativas pela natureza do serviço e pelo modo como é 

usualmente executado no mercado em geral, estando presentes a subordinação 

jurídica entre os obreiros e o tomador de serviços, de acordo com os termos da 

Súmula/TCU 280. 

6.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 

6.2.1. Interessados proibidos de participar de licitações e celebrar 

contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

6.2.2. Interessados suspensos de participar de licitações e impedidos de 

contratar com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação, 

conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993 e art. 7º da Lei 

10.520/02; quanto à abrangência da penalidade prevista no art. 7º da Lei n. 

10.520/02, nos termos do entendimento do Tribunal de Contas da União “A 

sanção de impedimento de licitar e contratar pautada no art. 7º da Lei 

10.520/2002 (Lei do Pregão) produz efeitos não apenas no âmbito do 

órgão/entidade aplicador da penalidade, mas em toda a esfera do respectivo 
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ente federativo (União ou estado ou município ou Distrito Federal)” -vide 

Acórdãos 819/2017-Plenário, 2530/2015-Plenário, 1003/2015-Plenário e 

2081/2014-Plenário, dentre outros; 

6.2.3. Interessados declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, conforme art. 87, IV, da Lei n° 8.666 - quanto à 

abrangência da penalidade imposta nos termos do Informativo de 

Jurisprudência n° 414, 02 a 06 de novembro de 2009, do Superior Tribunal 

de Justiça, e no Recurso Especial n° 520.533 - RJ (2003/0027264-6), 

"Desponta o caráter genérico da referida sanção cujos efeitos irradiam por 

todas as esferas de governo"; 

6.2.4. Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no 

Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

6.2.5. Interessados que estejam sob falência, em recuperação judicial ou 

extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo 

de dissolução ou liquidação; 

6.2.6. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

6.2.7. Entidade empresarial responsável pela elaboração do projeto 

básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

6.2.8. Servidor ou dirigente deste(a) órgão ou entidade ou responsável 

pela licitação;  

6.2.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

6.2.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas 

no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Considerando a ausência de sistema de cadastramento de empresas 

atualizado e efetivo no âmbito deste Município, nos termos do Artigo 34 da Lei n° 

8.666, participarão desta licitação entidades que atendam a todas as condições de 

habilitação relacionadas abaixo.  

7.2. A título de habilitação no certame, os licitantes deverão apresentar a 

seguinte documentação no Envelope n° 1: 

7.2.1. Habilitação jurídica: 

7.2.1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis; 

7.2.1.2. para as sociedades empresárias ou empresas individuais de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
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contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.2.1.3. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa 

individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, 

devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

7.2.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de 

ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.2.1.5. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

7.2.1.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade 

empresária estrangeira em funcionamento no País; 

7.2.1.7. os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar 

acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu 

texto ou, preferencialmente, da respectiva consolidação. 

7.2.2. Regularidades fiscal e trabalhista: 

7.2.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

7.2.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

7.2.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 

7.2.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 
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7.2.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 

municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.2.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede do licitante;  

7.2.2.7. caso o fornecedor seja considerado isento de tributos 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente 

Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na 

forma da lei;  

7.2.2.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

7.2.3. Qualificação Técnica. Todos os licitantes deverão comprovar, 

ainda, a qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos 

que seguem, no envelope nº 1: 

7.2.3.1. Registro ou inscrição da EMPRESA LICITANTE no CREA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas 

no Projeto Básico; 

7.2.3.2. Registro ou inscrição do RESPONSÁVEL TÉCNICO no 

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU 

(Conselho de Arquitetura e Urbanismo): Engenheiro Civil, Arquiteto 

e/ou profissional equivalente; 

7.2.3.3. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica a 

que se refere o item 7.2.3.3  deverão pertencer ao quadro permanente 

da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que 

comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; 

o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços 

com contrato escrito firmado com o licitante. 

7.2.3.3.1. No decorrer da execução da obra, os profissionais de 

que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do 

artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração. 
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7.2.3.4. ATESTADO DE VISTORIA assinado pelo servidor técnico 

responsável desta Prefeitura, conforme estabelecido no item 8 deste 

Edital, ou DECLARAÇÃO firmada pelo licitante que tem conhecimento 

de todas as informações e das condições dos locais que serão 

executados os serviços objeto desta licitação; 

7.2.4. Qualificação econômico-financeira: 

7.2.4.1. Comprovação de GARANTIA DA PROPOSTA prestada em 

uma das modalidades previstas no artigo 56, §1°, e com fundamento 

no art. 31, III, ambos da Lei n° 8.666, no valor de R$ 2.885,02 (dois mil 

oitocentos e oitenta e cinco reais e dois centavos). 

7.2.4.2. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, OU LIQUIDAÇÃO JUDICIAL, OU DE EXECUÇÃO 

PATRIMONIAL, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto 

na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 

(sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 

7.2.4.3. BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS DO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta, NOS TERMOS DA ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO NO ACÓRDÃO 1999/2014 - 

PLENÁRIO; 

7.2.4.4. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou 

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade; 

7.2.4.5. As empresas constituídas no exercício em curso deverão 

apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário 

contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e 

encerramento; 

7.2.4.6. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das 

fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 
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SG =  

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

LC =  

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

7.2.4.7. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou 

inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, 

Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui 

(capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

7.3. Todos os licitantes deverão apresentar, ainda, no envelope nº 1 os 

seguintes documentos complementares: 

7.4.1 Declaração de que NÃO utiliza de mão de obra direta ou indireta de 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999; e 

de que INEXISTE servidor ou dirigente DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IPUPIARA como proprietário, empregado ou prestador de serviços da 

empresa licitante (Modelo ANEXO). 

7.4. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 

servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

8. DA VISTORIA 

8.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de 

todas as condições para execução do objeto constantes dos documentos 

técnicos que integram o Projeto Básico, podendo a licitante, caso entenda 

necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo: 

8.1.1. A vistoria será acompanhada por servidor técnico desta Prefeitura 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 

17:00 horas, devendo o AGENDAMENTO SER EFETUADO 

PREVIAMENTE pelo telefone (077) 3646-1067 ou pessoalmente na sede 

da Prefeitura Municipal localizada na Praça Santos Dumont, 101, centro 

de IPUPIARA/BA; 

8.1.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura 

dos envelopes; 

8.1.3. Para a vistoria o representante da licitante deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
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expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato. 

8.1.4. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da 

vistoria deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, no endereço 

eletrônico licitacao.ipupiara@gmail.com, antes da data fixada para a 

sessão pública. 

8.1.5. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento 

para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em 

quaisquer documentos integrantes do instrumento convocatório. 

8.1.6. Por ocasião da vistoria, o licitante poderá solicitar gravação de CD-ROM, 

“pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as 

informações (planilhas orçamentárias, cronogramas físico-financeiro e 

projetos) relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha 

plenas condições de bem elaborar sua proposta. 

9. DA PROPOSTA 

9.1  A proposta, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, 

impressa, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo 

representante legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo conter: 

9.1.1 A razão social e CNPJ da empresa licitante; 

9.1.2 Especificações do objeto de forma clara, observadas as 

especificações constantes do Projeto Básico e demais documentos técnicos 

anexos; 

9.1.3 O VALOR TOTAL DA PROPOSTA para cada item/grupo que 

participar em moeda corrente nacional, expresso em numeral e por extenso, 

conforme modelo de proposta constante do ANEXO; 

9.1.4 A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS, conforme MODELO 

ANEXO; 

9.1.4.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

9.1.4.2. Todos os dados informados pelo licitante em sua Planilha 

deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de 

lucro pretendida. 

9.1.4.3. Erros no preenchimento da planilha NÃO constituem motivo 

para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada 

pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não haja 

majoração do preço total proposto ou redução do valor total que 

acarrete alteração a ordem inicial de classificação das propostas. 

9.1.5. A COMPOSIÇÃO DO BDI, dos CUSTOS UNITÁRIOS, dos 
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ENCARGOS SOCIAIS e dos COMPLEMENTARES, detalhando todos os 

seus componentes, em valores nominais como também sob a forma 

percentual. 

9.1.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e 

desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como 

quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto 

da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser 

cotados na planilha orçamentária; 

9.1.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser 

superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária; 

9.1.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, 

como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição 

Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos 

termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254). 

9.1.5.4. Licitantes sujeitos ao regime de tributação de incidência não-

cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de 

apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais 

dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média 

dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 

10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela 

Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela 

legislação tributária. 

9.1.5.5. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional 

deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, 

discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que 

estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV 

da Lei Complementar 123/2006, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO, 

nos termos do item 11.12.7.1. deste Edital. 

9.1.5.6. As empresas optantes pelo Simples Nacional NÃO poderão 

incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de 

recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 

3º, da referida Lei Complementar; 

9.1.5.7. NA HIPÓTESE DE CELEBRAÇÃO DE ADITIVOS 

CONTRATUAIS PARA A INCLUSÃO DE NOVOS SERVIÇOS, o preço 

desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a 

taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, 

SUBTRAINDO desse preço de referência a DIFERENÇA 

PERCENTUAL entre o valor do orçamento-base e o valor global do 

contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de 
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desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal; 

9.1.5.8. Será adotado o pagamento proporcional dos valores 

pertinentes à administração local relativamente ao andamento físico da 

obra, nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivo 

cronograma. 

9.1.5.9. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas 

relativas ao fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante 

deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível com a 

natureza do objeto, não superior ao limite indicado no projeto básico;  

9.1.6. CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, em conformidade com as 

etapas, prazos e demais aspectos fixados pela Administração no Projeto 

Básico, ajustado à proposta apresentada, conforme ANEXO. 

9.1.6.1. Erros no preenchimento do cronograma NÃO constituem 

motivo para a desclassificação da proposta, podendo este ser ajustado 

pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão. 

9.2. Os DOCUMENTOS referidos nos itens 9.1.4, 9.1.5 e 9.1.6 devem ser 

encaminhados, também, em mídia digital, CD-ROM ou pen-drive, no formato Excel 

para a análise do setor técnico competente de forma célere, constituindo a sua 

ausência irregularidade formal que deve ser sanada com a concessão de prazo 

durante a sessão de julgamento. 

9.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua entrega.  

 

10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

10.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença 

dos licitantes, a Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os 

Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as declarações complementares, e procederá 

à abertura da licitação. 

10.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas 

somente deles participarão ativamente os licitantes ou representantes 

credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, 

nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o 

bom andamento dos trabalhos. 

10.1.2. As DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES deverão ser entregues 

separadamente dos envelopes acima mencionados e consistem nos 

seguintes documentos: 

10.1.2.1. DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA FOI ELABORADA 

DE FORMA INDEPENDENTE, conforme modelo anexo a este edital e 
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com fundamento na INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 02/2009, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão do Governo Federal, aplicada de 

forma subsidiária. 

10.1.2.1.1. A ausência do documento mencionado no subitem 

anterior implicará a DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, nos 

termos do item 11.12.6. deste Edital. 

10.1.2.1.2. Em vista do dever de aplicação do princípio do 

formalismo moderado aliada à finalidade precípua de seleção da 

proposta mais vantajosa no presente processo de licitação, a CPL 

deverá, preliminarmente à desclassificação da proposta citada no 

item anterior, recepcionar dos representantes das licitantes 

devidamente credenciados este documento ou possibilitar que 

aquele representante, caso possua poder para tanto, elabore de 

próprio punho ou preencha modelo disponibilizado. 

10.1.2.2. DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO da licitante como 

Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou 

Cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei n. 

11.488, de 2007 apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

10.1.2.2.1. A apresentação declaração mencionada no subitem 

anterior é FACULTATIVA e deverá ser entregue tão-somente 

pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam se 

beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido 

alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento 

jurídico diferenciado. 

10.1.2.2.2. A participação em licitação na condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa 

equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, 

ensejará a APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PREVISTAS EM LEI E A 

EXCLUSÃO DO REGIME DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. A 

comissão poderá realizar diligências para verificar a veracidade 

da declaração. 

10.1.2.2.3. A citada declaração de enquadramento da licitante 

como ME/EPP ou cooperativa, poderá ser entregue a qualquer 

momento durante a sessão de julgamento; contudo, sem efeitos 

retroativos diante das decisões já deliberadas pela Comissão 

Permanente de Licitações - CPL. 

10.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, 

cumpridas as formalidades referidas acima, nenhum outro será recebido, nem 
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tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 

documentação ou proposta de preços apresentadas.  

10.3. A seguir, ultrapassada as etapas anteriores, serão identificados os 

licitantes aptos e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - Documentos de 

Habilitação. 

10.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da 

Comissão e pelos licitantes presentes ou por seus representantes. 

10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante, a Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

10.5. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&di

recao=asc); 

10.5.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.7. Constatada a existência de sanção, a Comissão irá analisar a penalidade 
imposta podendo reputar o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação, caso haja extensão da pena ao Município. 

10.7.1. NÃO ocorrendo a inabilitação por força das situações acima 

mencionadas, a documentação de habilitação dos licitantes então será 

verificada, conforme demais exigências previstas neste instrumento 

convocatório. 

10.7.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião 

para analisar os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, 

nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os licitantes. 

Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os 

Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos 

os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, 

até que seja concluída a fase de habilitação. 
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10.8. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem 

ser aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de 

sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso. 

10.9. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os 

Envelopes n° 02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na 

mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do 

direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após 

o regular decurso da fase recursal. 

10.8.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, 

quanto ao direito de recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de 

Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos 

invioláveis até a posterior abertura. 

10.8.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não 

cabe desclassificar o licitante por motivo relacionado com a habilitação, 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

10.9. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, 

conforme item próprio deste Instrumento Convocatório. 

10.10. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 

desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 

(oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, 

escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

10.11. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, 

assinadas pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados e 

licitantes presentes. 

10.12. Será considerado INABILITADO o licitante que: 

10.12.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento 

Convocatório no prazo de validade e/ou devidamente atualizados, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 

enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 

10.12.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

10.13. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da 

documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O 

prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do 

julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da 
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administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

10.14. A não regularização fiscal ou trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 

licitação. 

10.15. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita 

mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo se presentes os 

prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que 

a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. O critério de julgamento será o menor preço GLOBAL. 

11.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão 

rubricados os documentos pelos membros da Comissão de Licitação e pelos 

representantes legais das entidades licitantes presentes. A Comissão, caso 

julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas e 

utilizar-se, se for o caso, de assessoramento técnico específico, através de 

parecer que integrará o processo. 

11.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos neste Edital. 

11.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste 

Edital, para efeito de julgamento da proposta. 

11.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços 

propostos.  

11.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes 

classificadas. Havendo microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas participantes, procederá à comparação com os valores da primeira 

colocada, SE esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos Artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

11.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de 

pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na 

faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 60 (sessenta) minutos, caso 
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esteja presente na sessão ou no prazo de 01 (um) dia útil, contados da 

comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste 

caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos 

autos do processo licitatório. 

11.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas, 

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrem 

naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem 

anterior. 

11.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 

10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de 

Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao SORTEIO na data e 

horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a 

oferta, podendo ser feita na mesma sessão caso todos os licitantes envolvidos no 

referido sorteio estejam presentes. 

11.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova 

classificação das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo 

aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a 

classificação inicial. 

11.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços: 

11.9.1. produzidos no País;  

11.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

11.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e 

no desenvolvimento de tecnologia no País. 

11.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

11.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a 

escolha do licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes 

habilitados serão convocados. 

11.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de 

Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas 

propostas, escoimadas das causas de desclassificação.  

11.12. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE: 
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11.12.1. NÃO estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste edital; 

11.12.2. Apresentar DIVERGÊNCIA de valor global entre a proposta física 

apresentada e a proposta em mídia digital; 

11.12.3. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

11.12.4. NÃO apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto 

básico ou anexos; 

11.12.5. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou 

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

11.12.6. NÃO apresentar a Declaração de Elaboração Independente de 

Proposta, conforme modelo anexo a este edital e nos termos dos itens 

10.1.2. e seguintes deste Edital.  

11.12.7. Apresentar, na COMPOSIÇÃO DE SEUS PREÇOS: 

11.12.7.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. INVEROSSÍMIL; 

11.12.7.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de 

mercado; 

11.12.7.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos 

insuficientes para compor a unidade dos serviços. 

11.12.8. Apresentar PREÇOS MANIFESTAMENTE INEXEQUÍVEIS, assim 

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade, 

através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 

coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto do contrato; 

11.12.8.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo 

valor global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor 

dos seguintes valores: (a) Média aritmética dos valores das propostas 

superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração, ou (b) Valor orçado pela Administração. 

11.12.8.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 02 

(dois) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços constantes 

em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 

8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

11.13. Também será DESCLASSIFICADA a proposta cujo PREÇO GLOBAL 

ORÇADO ou O PREÇO DE QUALQUER UMA DAS ETAPAS previstas no 

cronograma físico-financeiro supere os preços de referência discriminados 

nos projetos anexos a este edital.  
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11.14. A participação na presente licitação IMPLICA na concordância do licitante 

com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo 

que eventuais alegações/comprovações de FALHAS OU OMISSÕES em 

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e 

estudos técnicos preliminares dos projetos NÃO poderão ultrapassar, no seu 

conjunto, a 10% (dez por cento) do valor total do futuro contrato, nos termos 

do art. 13, II do Decreto Federal n. 7.983/2013 utilizado de forma subsidiária. 

11.15. Em situações de alegações/comprovações de FALHAS OU OMISSÕES em 

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e 

estudos técnicos preliminares dos projetos que ULTRAPASSEM, no seu 

conjunto, à 10% (dez por cento) do valor total do futuro contrato, será de 

RESPONSABILIDADE da Empresa Contratada executar os serviços de 

forma plena e arcar com eventuais ônus que superem o citado percentual; 

cabendo à Contratante formalizar termo aditivo de acréscimo de serviços 

respeitando o percentual máximo de 10% (dez por cento) do valor total do 

futuro contrato. 

11.16. Em situações de alegações/comprovações de pequenas FALHAS OU 

OMISSÕES nos orçamentos relativos a pequenas variações de quantitativos 

nos serviços contratados que NÃO ULTRAPASSEM, no seu conjunto, à 02% 

(dois por cento) do valor total do futuro contrato, pelo fato de o objeto ter 

sido contratado por "preço certo e total", NÃO será prolatado termo aditivo, 

nos termos do Artigo 6°, VIII, "a", da Lei n° 8.666, bem como diante da 

cláusula de concordância firmada no item 11.14 deste Edital, utilizando 

como precedente os termos do detalhado julgamento do Tribunal de Contas 

da União, Acórdão n° 1.977/2013 - Plenário, Relator Valmir Campelo, Data 

de Julgamento 31/07/2013. 

11.17. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação 

examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

11.18. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de 

Licitação passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos Artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.19. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos 

licitantes para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto 

o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no 

mesmo prazo. 

11.20. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos 

os recursos interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento 

licitatório para homologação do resultado do certame pela autoridade competente 

e, após a adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 
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11.21. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita 

mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos 

licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação 

será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

11.22. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial do Município. 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de 

licitantes e julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 

8.666, de 1993. 

12.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista 

franqueada aos interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos. 

12.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as 

propostas terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 

motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais 

recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados para a Comissão Permanente de 

Licitações e Contratos desta Prefeitura, no endereço registrado acima, Praça 

Santos Dumont, 101, Prédio, Centro, IPUPIARA, Estado da Bahia, CEP 47.590-

000. 

12.5. O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal, por intermédio da Comissão 

de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, 

neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado 

do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1. O adjudicatário, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura 

do Termo de Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 05% (cinco por 

cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições 

previstas neste Edital, conforme disposto no Art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, 

desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do 

valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

13.1.2. O atraso superior a 10 (dez) dias corridos autoriza a Administração 

a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas conforme dispõem os incisos I e II do Art. 78 da 
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Lei n. 8.666, de 1993. 

13.1.3. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 

80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” 

do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura 

do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor 

valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor da 

correspondente proposta. 

13.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

abranger um período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência 

contratual. 

13.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  

13.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  

13.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa 

ou dolo durante a execução do contrato; 

13.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

contratada; e   

13.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

13.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos 

os eventos indicados no item anterior. 

13.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em 

conta específica, com correção monetária.  

13.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os 

mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

13.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter 

sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

13.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do Artigo 827 do Código Civil. 

13.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

13.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento 

de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

13.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que 
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rege a matéria. 

13.12. Será considerada extinta a garantia: 

13.12.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

13.12.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do 

contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, 

quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação. 

14. DO TERMO DE CONTRATO 

14.1. Após a HOMOLOGAÇÃO da licitação, em sendo realizada a contratação, 

deverá ser firmado Termo de Contrato, prorrogável nas formas dos Artigos 57, § 1° 

e 79, §5º da Lei n° 8.666/93. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no 

prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.2.2. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá 

ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração. 

14.3. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará 

consulta “online” para verificação da regularidade fiscal e trabalhista da 

adjudicatária. 

14.3.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a 

sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

14.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não 

comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, 

desde que respeitada a ordem de classificação para celebrar a contratação nas 

mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas em 

Lei. 

15. DO REAJUSTE 
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15.1. O valor do contrato será fixo, porém poderá ser reajustado anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, 

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do 

índice INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a 

substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo 

atraso NÃO DECORRA DE CULPA DA CONTRATADA.  

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Projeto Básico – ANEXO 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste 

Edital e seus anexos, na proposta apresentada e no Projeto Básico – ANEXO 

18. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em 

tais casos, são aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos 

artigos 78 a 80 da Lei n. 8.666, de 1993. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado pela Contratante APÓS A CONCLUSÃO DE 

CADA ETAPA PREVISTA NO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, no prazo de 

30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o 

detalhamento da execução do objeto e os materiais empregados. 

19.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 

(dez) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da 

contratação a que aquela se referir. 

19.3.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

19.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro 

executada. 
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19.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 

a Contratada: 

19.5.1. não produziu os resultados acordados; 

19.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou 

com a qualidade mínima exigida; ou 

19.5.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

19.6. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta-corrente indicados pela Contratada. 

19.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária. 

19.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

19.9. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

19.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos.   

19.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

19.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato. 

19.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

19.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
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19.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e 

o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

365 

I I= 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 

6%. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a 

Contratada que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 

assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da execução do 

objeto; fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer 

fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 

20.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

20.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

20.2.2. multa moratória de até 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) 

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 45 (quarenta e cinco) dias; 

20.2.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 

prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 

do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% 

(dois por cento), de modo que o atraso superior a 10 (dez) dias 

autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do 

contrato;  

20.2.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 
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20.2.3. multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 

total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

20.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no 

mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida; 

20.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 

e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após 

decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 

20.3. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

20.4. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após 

devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima 

estabelecidas. 

20.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

20.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, a Contratada que: 

20.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

20.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

20.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

20.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

20.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

20.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou 
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deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 

do Município e cobrados judicialmente. 

20.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 

outras medidas cabíveis. 

21. DA IMPUGNAÇÃO 

21.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta 

Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 

abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou irregularidades que 

viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

21.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de 

participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela 

pertinente. 

21.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido 

até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 

habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 

(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da referida 

Lei. 

21.4. A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada no endereço 

da Prefeitura Municipal, no setor da Comissão Permanente de Licitações e 

Contratos ou por meio do endereço eletrônico licitacao.ipupiara@gmail.com, até o 

segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, respeitando o término do 

horário de funcionamento do setor de licitação e contratos, segunda-feira à quinta-

feira até às 17:00 horas e na sexta-feira até às 12:00 horas. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

22.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

22.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
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licitatório. 

22.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, 

das condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem 

como da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas. 

22.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo 

mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o 

prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação das propostas. 

22.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 

anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em 

sentido contrário. 

22.7. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar no ato da sessão pública. 

22.8. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço 

atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de 

engenharia. 

22.9. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 

o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

22.10. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e 

de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais 

documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

22.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

22.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
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22.14. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas 

disposições da Lei n. 8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente 

aplicáveis. 

22.15. O Edital está disponibilizado no endereço eletrônico 

http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-ipupiara, no setor da Comissão 

Permanente de Licitações na sede da Prefeitura Municipal, na íntegra, nos dias 

úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas, suspenso no horário das 12:00 às 

14:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão 

recebidos os documentos de habilitação dos licitantes. 

22.16. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da 

Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer 

outro. 

22.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.17.1. ANEXO I – Projeto Executivo; 

22.17.2. ANEXO II – Memorial Descritivo; 

22.17.3. ANEXO III – Planilha Orçamentária, Composição de Custos 

Unitários e Cronograma físico-financeiro; 

22.17.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto 

no inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal e de que INEXISTE 

servidor ou dirigente DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA como 

proprietário, empregado ou prestador de serviços da empresa licitante; 

22.17.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Vistoria; 

22.17.6. ANEXO VI – Modelo de Proposta; 

22.17.7. ANEXO VII – Modelos de declaração de elaboração independente 

de proposta; 

22.17.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa, de 

empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada nos termos do 

Artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006; 

22.17.9. ANEXO IX – Minuta de Termo de Contrato. 

 

Ipupiara - Ba, em 18 de dezembro de 2019. 

 

 
 

IARA NOVAIS SANTOS 
Presidente da CPL
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ANEXO I 

     Projeto Executivo 
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ANEXO II  

 Memorial Descritivo 
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ANEXO III  

 Planilha Orçamentária, Composição de Custos Unitários e Cronograma físico-

financeiro 
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ANEXO V 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 
À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO /CPL 
 
REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº   /201_. 
 
 
     , inscrita no 
CNPJ n.º   , por intermédio se seu representante 
legal o(a) Sr.(a)    , portador(a) da 
Carteira de Identidade n.º  e do CPF n.º    , 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, na forma e sob as 
penas impostas pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação pertinente, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não empresa menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz (   ).  
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
E DECLARA que INEXISTE servidor ou dirigente DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IPUPIARA como proprietário, empregado ou prestador de serviços desta Empresa. 
 
 
 
 
____________________, em _____ de ______________ de 20__. 
 
 
 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA E CONHECIMENTO DO LOCAL DAS 
OBRAS/SERVIÇOS 

 
 
 
 
À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO /CPL 
 
REF.: VISITA TÉCNICA DA TOMADA DE PREÇOS Nº   /201_. 
 
Em cumprimento ao edital de licitação da Tomada de Preço n°.    /201_, declaramos 
para os devidos fins, que a empresa: 
______________________________________________, com sede na 
____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_______________________, através de seu(s) responsável(eis) técnico(s) – o(s) 
engenheiro/arquiteto(s) OU por meio do representante o(s) 
Sr(s).______________________________, devidamente credenciado(s) e munido(s), 
da(s) Carteira(s) do CREA/CAU ou RG n.º 
________________________________________, visitou o(s) local (is) onde serão 
executados as obras/serviços, tendo conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, estando 
ciente das sanções factíveis de serem aplicadas. 
 
IPUPIARA, __ de _____ de 201_. 
 
 
Nome e assinatura do responsável técnico da Prefeitura Municipal de IPUPIARA - 
FACULTATIVO 
 
 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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ANEXO VII 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
 
À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO /CPL 
REF.: TOMADA DE PREÇOS  nº     /201_. 
 
Prezados Senhores, 
Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa a 
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 
omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda, 
que temos pleno conhecimento das condições em que se realizarão as obras e 
serviços e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação 
definidos no edital em referência. 
1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social: 
1.2. – Sede: 
1.3. - C.N.P.J.: 
1.4. - Endereço/Telefone/Fax/E-mail: 
1.5. - Representante Legal para Assinatura do Contrato: 
2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 
2.1. – A presente proposta totaliza um valor global de R$ ................ (valor por extenso),  
3 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1. - Nossa proposta de preços tem validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados 
da abertura da proposta de preço. 
4 – DECLARAÇÃO 
Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que 
envolvem a perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos à mão 
de obra , encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte e seguro, 
bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução das obras/serviços, ou quaisquer outros que direta ou indiretamente venham 
a incidir sobre as mesmas. 
5 – QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA 
ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL. 
Nome: 
Cargo: 
CI nº: 
CPF nº: 
OBS: Os valores unitários que constam das planilhas anexas integram esta 
proposta, assim como demais documentos pertinentes, em atendimento ao disposto 

no Edital. 
 
___________de __________________ de 201_. 
 
 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 
 
 
À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO /CPL 
REF.: TOMADA DE PREÇOS  nº     /201_. 
 
 
_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de 
Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante 
devidamente constituído de _________________________ (identificação do licitante), 
inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado Licitante, para fins do 
disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o 
art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de 
maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a 
participar ou não da referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
Município de _________________________, em ___ de_____________ de ______ 
 
 
 
RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP 
 
 
 
REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E 
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei 
Complementar nº 123/2006). 
 
 
À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO /CPL 
REF.: TOMADA DE PREÇOS Nº      /201_. 
 
 
Eu _____________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade R.G. nº. ______________ - SSP/_____ e do CPF/MF nº 
________________, representante da empresa 
____________________________________, CNPJ/MF nº 
_______________________, solicitamos na condição de 
MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na 
licitação, modalidade Tomada de Preço Nº 0__/2019, seja dado o tratamento 
diferenciado concedido a essas empresas com base na Lei Complementar nº. 
123/2006. 
Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos 
do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014. 
 
Local e data 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 
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ANEXO X 
MINUTA DO CONTRATO 

O MUNICÍPIO DE IPUPIARA, com sede à Praça Santos Dumont, nº 101, Centro, 

CNPJ/MF n.º13.798.384/0001-81 neste ato representado por seu Prefeito, Sr. 
_______________, portador da Carteira de Identidade n.º................. SSP/BA, CPF n.º 
.................. e a EMPRESA.....................(nome da empresa), CNPJ/MF n.º............. 
situada à .............(endereço da empresa), neste ato representado na forma dos seus 
Estatutos/Regimentos/Contrato Social, pelo Sr..................... (nome do representante 
legal da empresa), portador de documento de identidade n.º........SSP/......, CPF/MF 
n.º................, doravante denominadas, respectivamente, CONTRATANTE E 
CONTRATADA, sob a égide da Lei Federal nº 8.666/93, e nos termos do processo 
administrativo de licitação, TOMADA DE PREÇOS N°           /201_, resolvem e 
acordam na celebração do presente instrumento contratual, visando a execução de 
obras/serviços, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Constitui objeto do presente a contratação de empresa especializada para execução da 
obra de ____________________________________________, obedecendo as 
condições oferecidas na Proposta de Preços da licitação de tomada de preços nº 
___/201_ que, independente de transcrição, integra este instrumento.  
Sub-Cláusula Primeira – A contratada ficarão obrigadas a aceitar nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões na prestação do serviço objeto da 
presente licitação, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato para os acréscimos e de até 25% (vinte e cinco por cento) para as supressões, 
nos termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666. 
Sub-Cláusula Segunda – É vedada a subcontratação TOTAL do objeto, a associação 

da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o 
contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros sem a 
anuência prévia da Contratante. 
Sub-Cláusula Terceira – Os serviços objeto deste contrato não podem sofrer solução 
de continuidade durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados por 
empregados da CONTRATADA, sob a inteira responsabilidade funcional e operacional 
desta, mediante vínculo de subordinação dos trabalhadores para com a empresa 
contratada, sobre os quais manterá estrito e exclusivo controle. 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

O prazo de vigência do presente contrato é de 04 (quatro) meses, a contar da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, nos termos do artigo 
57, da Lei Federal nº 8.666/93, desde que observadas às normas legais vigentes; o 
prazo de execução é de 03 (três) meses, a contar após o transcurso de 10 (dez) dias 
da data de recebimento eletrônico (e-mail) da Ordem de Serviço a ser emitida pela 
Contratante, sendo admitira uma única prorrogação deste prazo (início da execução da 
obra), desde que sejam comprovados e aceitos os motivos apresentados pela 
Contratada. 
Sub-Cláusula Única – A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de 
preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou punições 
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o 
empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, 
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE 
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Os serviços objeto deste contrato serão prestados pelos preços unitários constantes 
das planilhas em anexo, as quais correspondem aos preços unitários propostos pela 
CONTRATADA na licitação acima definida, dando-se ao presente contrato o valor 
global de ................. (.....................)  
Sub-Cláusula Primeira – Neste preço está incluído todos os custos com material de 

consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal 
da CONTRATADA, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, 
materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, 
depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer 
outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela 
CONTRATADA das obrigações. 
Sub-Cláusula Segunda – O valor do contrato será fixo, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do 
índice INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a substituí-lo, 
e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso NÃO 
DECORRA DE CULPA DA CONTRATADA.  
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas para o custeio da execução das obras contratadas com base na citada 
licitação, no que couber, serão custeadas à conta dos recursos orçamentários, 
constantes de dotações consignadas no orçamento municipal vigente da Prefeitura 
Municipal de IPUPIARA, definidas abaixo:  

Órgão: 02000 – PREFEITURA MUNICIPAL 

 
Unidade Gestora: 02500- SECRETARIA MUNICIAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA, ESPORTES E LAZER; 
Atividade: 28.366.0056 : 1013 - CONSTRUÇÃO E OU REFORMA DE PRÉDIOS 
ESCOLARES NA SEDE E NA ZONA RURAL  
Elemento de Despesa: 44.90.51.000 – OBRAS E INSTALAÇÕES. 
Fonte: 0101.001, 0119.019 e 0122.022  
 

Sub-Cláusula Única – A CONTRATANTE consignará nos próximos exercícios em seu 
orçamento as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos previstos. 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado pela Contratante APÓS A CONCLUSÃO DE CADA 
ETAPA PREVISTA NO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, no prazo máximo de 
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura/nota fiscal contendo o 
detalhamento da execução do objeto e os materiais empregados juntamente com o 
Boletim de Medição e o Diário de Obras, com a execução devidamente atestada pelo 
setor técnico de engenharia desta Prefeitura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta-corrente indicados pelo CONTRATADO. 
Sub-Cláusula Primeira – Os pagamentos decorrentes deste instrumento, cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, 
serão efetuados em até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. 
Sub-Cláusula Segunda – A CONTRATADA somente emitirá Nota Fiscal/Fatura, após 

aprovação do valor da medição apresentada, obrigatoriamente acompanhada da 
planilha de medição, com detalhamento dos serviços executados, e de memória de 
cálculo detalhada. 
Sub-Cláusula Terceira – O pagamento será precedido de consulta, para comprovação 

de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
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Sub-Cláusula Quarta – Na hipótese de irregularidade, o CONTRATADO deverá 

regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 
Sub-Cláusula Quinta– Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos 
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o CONTRATADO 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE.  
Sub-Cláusula Sexta – Sobre o valor devido ao CONTRATADO, a Administração 
efetuará a retenção dos impostos devidos, nos termos da legislação pertinente. 
Sub-Cláusula Sétima – Se o CONTRATADO for optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
Sub-Cláusula Oitava – O CONTRATANTE deduzirá do montante a ser pago os 

valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo CONTRATADO. 
Sub-Cláusula Nona – É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou 

créditos decorrentes do contrato. 
Sub-Cláusula Décima – Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento 

provocados exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido 
de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 
seguintes fórmulas: 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I =, Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
Sub-Cláusula Décima Primeira – Qualquer pagamento, somente será efetuado 
mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal emitida em nome do 
CONTRATANTE, acompanhada da Fatura correspondente em 03 (três) vias. Além 
disso, a partir da 2ª (segunda) fatura, deverão também ser apresentadas as guias de 
recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS cujo vencimento 
estabelecido em lei tenha ocorrido no mês anterior. Nenhum pagamento isentará a 
CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará em aprovação 
definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO DO VALOR 
O valor estipulado na Cláusula Terceira será reajustado/revisto por meio de termo 
aditivo e nas hipóteses do Artigo 65 da Lei nº 8.666/1993, ficando o CONTRATADO 
obrigado a aceitar o quanto disposto no §1° do referido dispositivo legal. 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, obriga-se a: 
a) executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou 
normas da ABNT exigida, observar Projeto Básico / Memorial Descritivo / 
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Especificações (Anexo I), devendo iniciar os serviços após a publicação da Ordem de 
Serviço no Diário Oficial do Município e no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis; 
b) disponibilizar o material de consumo necessário para a realização dos serviços; 
c) arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, assistência 
médica e de pronto socorro de seus empregados; 
d) promover, por sua conta e risco, o transporte de seus empregados, dos 
equipamentos, materiais e utensílios necessários à execução dos serviços objeto deste 
Contrato; 
e) responder pelas obrigações, despesas, encargos trabalhistas, securitários, 
previdenciários e outros, na forma da legislação em vigor relativo aos empregados 
utilizados na execução dos serviços ora contratados, sendo-lhe defeso invocar a 
existência desse contrato para tentar eximir-se daquelas obrigações ou transferi-las à 
contratante; 
f) zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os 
meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo 
Contratante, atendendo prontamente as observações e exigências que lhe forem 
solicitadas; 
g) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou 
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente 
Contrato, inclusive as obrigações sociais e previdenciárias e trabalhistas dos seus 
empregados; 
h) apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, folha de pagamento de 
seus empregados, Guias de Recolhimento das Contribuições Sociais e previdenciárias 
(INSS, FGTS e PIS), sob pena, em caso de recusa ou falta de exibição dos mesmos, 
de ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhes forem devidas, até o 
cumprimento desta obrigação;  
i) comunicar ao CONTRATANTE, qualquer anormalidade que interfira no bom 
andamento dos serviços, objeto do presente Contrato, provocada por empregados da 
Contratada, inclusive indicando o nome do responsável; 
j) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto as repartições 
competentes, necessários à execução dos serviços objeto do presente contrato, 
efetuando pontualmente todos os pagamentos de taxas e impostos que incidam ou 
venham incidir sobre as suas atividades; 
k) arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados à 
contratante e/ou a terceiros por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia 
própria, ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade na execução dos 
serviços contratados;  
l) observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas a 
prestação dos seus serviços; cumprir rigorosamente as disposições da Lei 8.666/93. 
m) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
n) exigência de comprovação mensal junto ao setor financeiro competente, do 
cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e previdenciárias, 
incluindo-se o pagamento dos direitos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho 
e nas Convenções, Dissídios ou Acordos Coletivos de trabalho, obrigações decorrentes 
do cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, bem como das 
normas e legislação especializadas de proteção ao meio ambiente, comprovação de 
pagamento de salários, FGTS e os demais encargos de natureza trabalhista; 
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o) obrigação do contratado de exibir os instrumentos de rescisão de contratos de 
trabalho vinculados à execução do contrato; 
p) Registrar o Contrato no CREA e apresentar o comprovante de pagamento da 
"Anotação de Responsabilidade Técnica", antes da emissão da primeira fatura. 
q) Fornecer e colocar no local das obras / serviços placa de divulgação e identificação 
da mesma, e placa de inauguração, quando for o caso, as quais serão confeccionadas 
de acordo com o manual apropriado a ser fornecido pela CONTRATANTE. 
r) Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de 
recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação 
específica em vigor. As referidas guias serão acompanhadas de declaração elaborada 
em papel timbrado do CONTRATADO, carimbada e assinada por pessoa legalmente 
habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as mesmas correspondem 
fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços contratados. 
s) Manter no local das obras / serviços um "Diário de Ocorrências / Diário de Obras", no 
qual serão feitas anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade 
dos materiais, mão-de-obra, como também reclamações, advertências e principalmente 
problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma das partes. Este Diário, 
devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, 
ficará em poder da CONTRATANTE após a conclusão das obras / serviços. 
t) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a 
salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços. 
u) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações Fiscal, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de 
trabalho. 
v) Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser 
adotadas, por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em 
razão da execução das obras / serviços. 
x) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.  
y) Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços, devendo 
promover as readequações sempre que detectadas impropriedades que possam 
comprometer a consecução do objeto contratado. 
z) Permitir o livre acesso dos servidores/fiscais da contratante e da concedente, bem 
como dos órgãos de controle interno e externo, aos documentos e registros contábeis. 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Além das obrigações previstas no presente Contrato por determinação legal. O 
CONTRATANTE obriga-se a: 
1. Designar prepostos para conferir, fiscalizar, apontar falhas e atestar a execução do 
serviço; 
2. Efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos à CONTRATADA; 
3. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas 
neste contrato; 
4. Prestar esclarecimentos e informações à contratada que visem orientá-la na correta 
prestação dos serviços pactuados, dirimindo as questões omissas neste instrumento 
assim como dar-lhe ciência de qualquer alteração no presente Contrato. 
CLÁUSULA NONA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
O presente contrato será realizado em regime de EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL devendo as obras/serviços, objeto deste contrato, serem desenvolvidos por 
profissionais habilitados conforme a lei, nos seus Conselhos Profissionais, e 
qualificados para as atividades a que se propõem. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização dos serviços, ora contratados, será exercida pela CONTRATANTE 
através do Sr. _____________________, ocupante do cargo de 
____________________,  pessoa com poderes para: 
a) recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as condições 
especificadas neste Contrato; 
b) comunicar à Contratada, quaisquer irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, 
estabelecendo prazos para que as mesmas sejam regularizadas; 
c) notificar, advertir e denunciar o contratado em caso de descumprimento dos itens a 
até o, constantes na Cláusula Segunda. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DAS OBRAS 
O recebimento provisório e definitivo da obra serão efetuados de acordo com o 
estabelecido no instrumento convocatório e nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 
Realizada a medição final, a Contratada deverá solicitar, de maneira formal, ao 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Obra, o seu recebimento 
provisório, acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Relação nominal do(s) responsável(is) técnico(s) pelo objeto contratado, com 
discriminação de categoria(s) e número(s) de registro(s) profissional(is), função(ões) e 
período de atuação de cada um; 
b) Cópia do diário de obra; 
c) Minuta do atestado a ser fornecido; 
d) Outros documentos a critério do Órgão Contratante. 
A Contratante, através do responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra, 
deverá providenciar termo circunstanciado de recebimento provisório, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias contados da solicitação que lhe fizer a Contratada. Tal documento 
deverá ser firmado também pela Contratada. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 
Fica estabelecido que na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir qualquer 
condição deste Contrato, tal faculdade não importará em novação, não se 
caracterizando como renúncia de exigi-la em oportunidades futuras. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS GARANTIAS 
No prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a 
CONTRATADA fica obrigada a prestar garantia no valor correspondente a 2% (dois por 
cento) do valor do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) Seguro garantia; 
c) Fiança bancária. 

A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual. No caso de 

alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a GARANTIA DEVERÁ 

SER AJUSTADA à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento parcial ou total de qualquer das cláusulas contratuais sujeitará o 
contratado às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, garantida a prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 
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A inexecução parcial ou total das obrigações contratuais ensejará a aplicação das 
seguintes penalidades: 
a) Perda da garantia; 
b) Multas percentuais sobre o valor do contrato; 
c) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
Estadual. 
A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites 
máximos: 
- multa moratória de até 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 45 (quarenta e cinco) 
dias; 
- em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja 
para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 10 (dez) dias autorizará a 
Administração contratante a promover a rescisão do contrato;  
- as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si; 
- multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 
A CONTRATANTE se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à 
CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do 
descumprimento das condições estipuladas no contrato. 
As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada 
da responsabilidade por perdas e danos decorrentes da inexecução total ou parcial das 
obrigações assumidas. 
A CONTRATADA deverá alegar os motivos de força maior ou de casos fortuitos dentro 
de 10 (dez) dias da sua ocorrência e apresentar os documentos comprobatórios até 15 
(quinze) dias, após a cessação do mesmo para serem apreciados devendo a 
Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento dos documentos, 
aceitar ou recusar os motivos alegados dando por escrito as razões de sua eventual 
recusa. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as 
consequências contratuais e as previstas na Lei nº. 8.666/93. 
O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93. 
Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XIII do art. 78 da Lei 8.666/93 
não cabe ao contratado direito a qualquer indenização. 
O Contratante poderá considerar o presente Contrato rescindido de pleno direito, sem 
que assista à Contratada, direito a qualquer indenização, nas hipóteses em que: 
a) A Contratada abandonar ou suspender a execução dos serviços, salvo por motivo de 
caso fortuito ou de força maior, devidamente, comprovados; 
b) A Contratada infringir quaisquer das Cláusulas contratuais; 
c) A Contratada requerer ou tiver sido declarada a falência, concordata, insolvência ou 
dissolução judicial ou extrajudicial; 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO – O presente contrato reger-se-á 
pelo disposto na Lei 8.666/93, e os casos omissos, aplicar-se-ão subsidiariamente as 
normas de direito civil pertinentes.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO – O CONTRATADO reconhece desde já os direitos do 
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no Artigo 77 da Lei n°. 
8.666/1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO – O presente contrato se vincula 

aos termos do processo administrativo de licitação – Tomada de Preços n°. 
_____/201_. 
CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DA ELEIÇÃO DO FORO  
As partes contratantes elegem o Fórum da Comarca de Oliveiras dos Brejinhos, Bahia, 
para dirimir qualquer dúvida do presente contrato, renunciando a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja.  
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em duas vias 
digitadas, todas de igual forma e teor, contratante e contratada, na presença de duas 
testemunhas a tudo presentes.  
 
IPUPIARA, __ de ______ de 201_. 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 

Sr. Ascir Leite Santos 
CONTRATANTE 
 
 
EMPRESA 
Representante Sr. 
CONTRATADO 
 
 
Testemunhas: 
 
..............................................................  .......................................................... 
NOME:       NOME: 
CPF:                CPF: 
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PROTOCOLO/RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
 
 Recebi do Setor de Licitação através da Pregoeira o Edital e seus anexos 
referente ao Pregão Presencial n° 39PP/2019, cujo objeto: contratação de empresa 
no ramo para aquisição de gêneros alimentícios (perecíveis e não perecíveis) para 
dar continuidade aos serviços diários e manutenção das secretarias e seus referidos 
setores desta Prefeitura, para o ano de 2020, com a sessão de abertura no dia 02 de 
janeiro de 2020, às 10:00 horas. 
 
FAVOR PREENCHER DE FORMA LEGIVEL: 
 
RAZAO SOCIAL:______________________________________________________ 
CNPJ:_____________________________________ 
ENDEREÇO:_________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
TELEFONE:_________________________________________________________ 
E-MAIL:_____________________________________________________________ 
 
Recebemos nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 
identificada. 
 
Local: Ipupiara - Bahia, ____ de ____________________ 2019.  
 
_____________________________________ 
Assinatura 
 
RG __________________     CPF ______________________ 

 
 

OBSERVAÇÃO: 
 

Senhor Licitante: 
 
Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Ipupiara, estado da 
Bahia e essa empresa solicitam de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega 
do Edital e remeter ao Setor de Licitação, na Praça Santos Dumont, n 101, centro de 
Ipupiara - Bahia. A não remessa do recibo exime ao Setor de Licitação retificações 
ocorrido no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais. 
 
CIENTE: _________/_____________/________ 
 
 

Iara Novais Santos 
Pregoeira 
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INFORMAÇÕES GERAIS 

1. Modalidade Licitatória: 

Pregão Presencial nº 39PP/2019 

2. Regência Legal 
Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais nº 10.520/02 e 
8.666/93, no que for pertinente. 

3. Unidades Interessadas 
Prefeitura Municipal de IPupiara - Secretarias Municipais 

4. Tipo de Licitação 
MENOR PREÇO: (    ) POR ITEM           ( X  ) POR LOTE          (   ) GLOBAL 

5. Objeto 
Contratação de Empresa(s) Especializada(s) para aquisição de gêneros alimentícios 
(perecíveis e não perecíveis) para dar continuidade aos serviços diários e manutenção das 
secretarias e seus referidos setores desta Prefeitura, para o ano de 2020, conforme Anexo I 
(Minuta do Contrato), Anexo II (Modelo de Proposta de Preços), Anexo III (Termo 
descritivo) Anexo IV (Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao 
Certame), Anexo V (Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor), Anexo VI 
(Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento às Exigências do Edital) e Anexo 
VII (Modelo de Declaração de Desimpedimento de Licitar). 

6. Local e data do recebimento das propostas, documentos relativos à habilitação e 
início da abertura dos envelopes. 

Data: 02 De janeiro de 2020 às 10:00 h. 

7. Dotações orçamentárias: Minuta do Contrato  

8. O Prazo de execução dar-se-á a partir da assinatura do contrato ate a 31 de dezembro 
de 2020. 

9. Local, horário e meio de comunicação para esclarecimentos sobre este Edital. 
Poderão ser obtidas maiores informações sobre este Edital, com o Pregoeiro e sua equipe de 
apoio, na sede da Prefeitura Municipal de Ipupiara, na Praça Santos Dumont,101, das 08:00 às 
12:00 horas, pelo Telefone (77) 3646-1067, bem como por consulta no email: ipupiara-
ba@uol.com.br e no Diário Oficial do Município http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-
ipupiara. 

 

VALOR DO EDITAL:.  

 

 

 

Iara Novais Santos 
Pregoeira 
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11.   CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

11.1. Somente serão admitidas a participar da licitação as empresas que apresentarem os 
interessados credenciados, que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas 
neste edital e seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado. 
  
11.2. Não serão admitidas empresas em consórcio nem as que estejam suspensas 
temporariamente de participar e de licitar com a Administração Pública ou ainda as 
declaradas inidôneas, na forma das leis e regulamento citados neste Edital. 
 
11.3. Em consonância com as disposições legais retro citadas fica impedida de participar 
desta licitação e de contratar com a Administração Pública a pessoa jurídica constituída por 
membros de sociedade que, em data anterior à sua criação, haja sofrido penalidade de 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou tenha sido declarada 
inidônea para licitar e contratar e que tenha objeto similar ao da empresa punida.  
 
11.4. É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou 
condição, celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como 
representante de terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais previstas em 
lei. 
 
11.5. Para os itens especificados no anexo II, as empresas proponentes deverão apresentar 
as amostras de todos os produtos no prazo de 02 (dois) dias anteriores a data de abertura 
das propostas 
 

12. CREDENCIAMENTO 

12.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente. 
 
12.2. O credenciamento far-se-á mediante a apresentação de procuração por instrumento 
público ou particular com firma reconhecida, atribuindo-lhe poderes para formular ofertas e 
lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 
proponente. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
* Quando apresentada procuração particular deverá ser anexada cópia do estatuto ou 
contrato social, bem como, a documentação do sócio signatário do instrumento. 

 
12.3. Após o credenciamento, os licitantes deverão entregar ao pregoeiro a Declaração de 
Conhecimento e Atendimento às exigências de Edital (anexo VII deste edital), os 
envelopes da proposta de preços (envelope A) e dos documentos de habilitação (envelope 
B), não sendo mais aceitas novas propostas. 
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12.4. Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta, nos termos da 
legislação citada e deste edital. 
 

13. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 

13.1. A Proposta de Preços deverá ser entregue em envelope lacrado, indevassável e 
rubricado pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário identificada como 
Proposta de Preços, endereçada ao Pregoeiro. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 39PP/2019 
DATA: 02/01/2020 HORARIO: 10:00 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:  
ENVELOPE A – PROPOSTA DE PREÇO 
 
13.2. Só serão aceitas propostas emitida em via impressa ou datilografada, redigida com 
clareza, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 
devidamente datada, rubricada todas as folhas e, ao final, assinada por pessoa legalmente 
habilitada com poderes para comprometer-se pela empresa licitante. 
 
13.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente 
de acordo com as exigências constantes deste Edital e Anexos, não se admitindo propostas 
alternativas. 
 
13.4. Apresentar o preço para a quantidade total demandada descrito nos anexos deste edital, 
expresso em real, com apenas duas casas decimais. Caso o resultado final (preços x 
quantidade) resulte em dízima, o licitante deverá apresentar uma nova proposta, no prazo 
estabelecido neste Edital, que resulte em apenas duas casas decimais, cujo valor deverá ser 
inferior ao inicialmente proposto. 
 
13.5. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer 
custo financeiro para o período de processamento das faturas. 
 
13.6. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer 
despesas necessárias para o fornecimento e entrega do objeto desta licitação, tais como: 
impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e 
demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente às 
especificações do objeto licitado. 
 
13.7. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de 60 (sessenta) dias corridos, 
a contar da data da apresentação da proposta. 
  
13.8. O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) declarar expressamente, que executarão o 
objeto contratual em perfeita consonância com a(s) descrição (ões) indicada(s) no anexo I 
deste edital. 
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13.9. A responsabilidade quanto aos produtos ofertados e serviços executados é 
exclusivamente do licitante, que deverá certificar-se se o mesmo atende as exigências do 
instrumento convocatório sob pena de, em caso negativo, sofrer as sanções previstas no item 
22. 
 
13.10. A(s) proposta(s) de preço(s) vencedora(s), contendo as especificações detalhadas 
do(s) objeto(s) ofertado(s), deverá(ão) ser formulada(s)  e apresentada(s) com preços 
atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados, no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, após encerramento da sessão. 
Parágrafo Único – Na elaboração da Proposta de Preço Final o licitante vencedor deverá 
adotar como modelo, preferencialmente, o constante neste Edital, no anexo II. 
 
13.11. A licitante deverá apresentar declaração expressa de que não estar impedida de licitar 
ou contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas, 
conforme modelo do anexo VII. 
 
13.11.1 Sendo constatado, mesmo após a contratação, que houve falsidade na 
retromencionada declaração, a licitante ou contratada sujeitar-se-á às sanções previstas no 
item 22 deste edital. 
 

14. HABILITAÇÃO - ENVELOPE B 

14.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO a seguinte documentação 
abaixo que poderá ser apresentada em original, cópia autenticada ou cópia simples 
acompanhada do original para ser autenticada pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio, em 
envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão social, modalidade, 
número e data da licitação, além da expressão Habilitação, podendo o Pregoeiro, antes da 
homologação, solicitar o documento original para verificação. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 39PP/2019 
DATA: 02/01/2020 HORARIO: 10:00 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:  
ENVELOPE B – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
14.2. Na habilitação exigir-se-á dos interessados: 
 
14.2.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à 
investidura de seus atuais administradores nos respectivos cargos. 

14.2.2. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
Documentos: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) que tem sua emissão, 
em condições de regularidade, por meio do endereço eletrônico a seguir: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp 

b) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
sendo este último datado dos últimos 180 dias, desde que outro prazo não esteja estipulado 
neste documento. A referida certidão se encontra disponível no site 
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICe
rtidao.asp?Tipo=1 

c) Certidão Negativa de Débitos Previdenciários, através do endereço eletrônico 
http://www010.dataprev.gov.br/cws/contexto/cnd/cnd.html 

d) Certificado de Regularidade do FTGS/CRF, que pode ser extraída no sítio  eletrônico da 
Caixa Econômica Federal, no endereço eletrônico a seguir: 
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa 
que tem sua sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br  

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

g) Certidão de Débitos Trabalhistas, cuja emissão pode ser realizada no site do Tribunal 
Superior do Trabalho ( http://www.tst.jus.br/certidao ). 

14.2.2.1 14.2.2.1 Da Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006:  

 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.  

a) As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem postergar a comprovação 
da sua regularidade fiscal para o momento da assinatura do contrato deverão apresentar 
também, declaração de que estão enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno 
porte (conforme o caso) nos termos do art. 3º da Lei supracitada, conforme o modelo do 
Anexo VI deste Edital. 

b) Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa.  

c) A não–regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 
10.520, especialmente a definida no art. 7º. 
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14.2.3. A Habilitação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência e concordata expedidas pelo Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica. Não serão aceitas Certidões com mais de 60 (sessenta) dias corridos, 
contados da efetiva pesquisa do Cartório em relação à data da realização desta licitação, 
apenas consideradas para esse fim, aquelas que não têm prazo de validade próprio. 
 
14.2.4. Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, em atendimento ao inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto na Lei Federal n. 8.666/93 e 
10.520/02, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, se for o caso, o emprego de menor a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, conforme modelo constante do Anexo VI deste Edital.  
  
14.3. O Certificado de Registro Cadastral/CRC, expedido pelo Município dentro do seu 
prazo de validade, substituirá os documentos relativos à Habilitação Jurídica e Regularidade 
Fiscal, condicionado à verificação da validade dos documentos cadastrais no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura. 
 
14.4. O Pregoeiro conferirá o registro, bem como a validade de todos os documentos, 
constantes neste edital. 

15. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

15.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR LOTE. 
 
15.1.1. O Município poderá recusar a proposta do vencedor, se for o caso, cujo valor esteja 
com preços excessivos, superfaturado ou, ainda, por interesse da administração, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
15.2. A partir do horário previsto no Edital, terá início a sessão pública do pregão, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas e em consonância com as especificações e 
condições detalhadas pelo edital. 
 
15.3. Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital. 
 
15.4. O Pregoeiro selecionará a proposta de menor preço e aquelas que tenham apresentado 
valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor 
preço, ou na impossibilidade de obter-se pelo menos 03 (três) propostas nestas condições, 
serão selecionadas as melhores propostas subseqüentes a de menor preço, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem da sessão pública 
de lances verbais. 
 
15.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro selecionará todas as 
propostas em condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 
 
15.6. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e 
estando o seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, 
devendo o Pregoeiro negociar, visando obter preço melhor. 
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15.7. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá 
suspender a sessão do pregão e estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 03 
(três) dias úteis, para o recebimento de novas propostas. 

 
16. ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

16.1. Após a classificação das propostas, o pregoeiro fará a divulgação, convocando os 
proponentes para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada 
de maior preço e seguido dos demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente, 
durante esta fase no máximo 20 minutos. 
 
16.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor 
inicialmente proposto pelo mesmo licitante num percentual mínimo de 1 % (um por cento). 
 
16.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 
apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
 
16.4. Caso não se realizem lances verbais, serão verificadas a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
16.5. Sendo aceitável a oferta, será verificado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, o 
atendimento das condições habilitatórias deste licitante, com base na documentação 
apresentada.  
 
16.6. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital, pelo Pregoeiro, com a posterior 
homologação do resultado pelo Prefeito do Município. 
 
16.7. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital com a posterior homologação do resultado 
pelo Prefeito do Município. 
 
16.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências 
deste Edital e seus anexos e/ou propuserem preços inexeqüíveis ou superfaturados para a 
Administração, assim considerados aqueles incoerentes com os praticados pelo mercado, 
para a execução do objeto do contrato. 
  
16.9. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de 
apoio e licitantes presentes. 
 

17. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
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17.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão. 
 
17.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 01 (um) dia útil. 
 
17.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 
do certame. 
 
17.4. Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando 
os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
 
17.5. A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) para recorrer da decisão 
do pregoeiro importará a decadência do direito de recurso e conseqüentemente à adjudicação 
do objeto da licitação ao licitante vencedor. 
 
17.6. Quando mantida a decisão, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade 
superior, será realizado pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis. 
 
17.7. A autoridade superior do órgão promotor do pregão terá o prazo de até 03 (três) dias 
úteis para decidir o recurso. 
 
17.8. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo. 
 
17.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

18. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. Não havendo manifestação pela interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto 
da licitação à proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela 
autoridade superior. 
 
18.2. Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade superior confirmará a adjudicação do objeto licitado ao licitante 
vencedor, e homologando o mesmo. 
 
18.3. A adjudicação e, a sua posterior homologação não implica em direito à contratação. 
 

19. CONTRATAÇÃO 

19.1. O adjudicatário será convocado para fornecer o quanto disposto no objeto deste 
instrumento, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 8.666/93 e decreto de 
regulamentação do pregão, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo 
justo e aceito pela Administração.  
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19.2. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas 
as condições de habilitação. 
 
19.3. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas 
subseqüentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das 
condições de habilitação, procedendo à contratação. 
 
19.4. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, na forma prevista na Lei Federal n. 8.666/93. 
 
19.5. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre 
os contratantes. 
 
19.6. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 
contrato, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, 
podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 
 

20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de cheque, ordem 
bancária ou crédito em conta corrente, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados da data 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual, desde 
que não haja pendência a ser regularizada pelo contratado, tudo na forma da entrega 
parcelada do produto e do cronograma de desembolso. 
 
20.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 
apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da 
contratada. 
 
20.3. O pagamento não isenta a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e 
imperfeições porventura apresentados após a liberação. 
 
20.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de 
mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu 
efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE, do mês anterior ao 
vencimento da fatura, devendo ser corrigido conforme fórmula a seguir: 

 
VFC =VF(1+i)n    

Onde: 

VFC = Valor da Fatura Corrigida 
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VF = Valor da Fatura  

i = INPC-IBGE do mês anterior/100 

n = número de dias de atraso/30 
 
20.5. Nas compras para entregas imediatas, assim entendidas aquelas com prazo de entrega 
até quinze dias contados da data da celebração do ajuste, será dispensada a atualização 
financeira correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a 
prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze dias. 
 
20.6. A Empresa licitante vencedora do presente certame fica obrigada a emitir Nota Fiscal 
Eletrônica, para pagamento do objeto desta licitação, mediante acesso ao sistema 
informatizado da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, disponibilizado no endereço 
eletrônico www.sefaz.ba.gov.br, de acordo com o disposto no Decreto Estadual nº. 9.265 de 
14 de dezembro de 2004. 
 

21. REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

21.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

22. SANÇÕES E PENALIDADES 

22.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a 
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência 
na prática do ato conforme discriminado a seguir: 
 
22.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do 
licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos 
graves ao município. 
 
22.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais números 
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os 
infratores às cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo 
administrativo.  
 
22.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 
da data de sua convocação; 

 
II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 

parte do fornecimento ou serviço não realizado; 
 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo. 
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22.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
 
22.1.3.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia 
do contratado faltoso. 
 
22.1.3.3. Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 
 
22.1.3.4. Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 
 
22.1.3.5. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 
 
22.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas 
disposições legais citada.  
 
22.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar  
e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a 
punição, os que incorram em outros  ilícitos previstos em lei.  
 

23. RESCISÃO 

23.1. A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais previstas na Lei nº 8.666/93. 
 
23.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o respectivo Contrato, nas 
hipóteses previstas em Lei n. 8.666/93, não cabendo ao Contratado direito a qualquer 
indenização. 

24. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

24.1. O Município se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar a decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, 
baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado.  
 
24.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação 
da presente licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova 
exclusivamente ao licitante/contratado. 
 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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25.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o 
Pregoeiro, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à 
divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
25.2. Os encargos de natureza tributárias, sociais e parafiscais são de exclusiva 
responsabilidade da empresa contratada. 
25.3. É facultada ao pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, inclusive a juntada posterior de documentos, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da apresentação da 
proposta, sendo que os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante 
ato motivado do Pregoeiro. 
25.4. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 
condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
25.5. O pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
25.6. O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 
constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do 
procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 
25.7. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da 
Oliveira dos Brejinhos, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
25.8. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto 
desta licitação serão prestados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, pessoalmente, através 
do telefone (77) 3646-1067 ou pelo site http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-ipupiara. 
25.9. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em 
vigor, considerando as disposições das Leis das Leis Federais nºs 10.520/02 e 8.666/93, no 
que for pertinente. 
25.10. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

I. Minuta do Contrato; 
II. Modelo de Proposta de Preços; 

III. Termo Descritivo; 
IV. Modelo de Procuração; 
V. Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor; 

VI. Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento às Exigências do Edital. 
VII. Modelo de Declaração de Desimpedimento de Licitar 

 
 
Ipupiara-Ba, 17 de dezembro de 2019. 
 
 

 Iara Novais Santos 
Pregoeira Municipal 
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ANEXO I 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA, ESTADO DA BAHIA, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, com sede na Praça Santos Dumont, nº.101, Bairro, centro, inscrita no 
CNPJ sob Nº. 13.798.384/0001-81, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ascir 
Leite Santos, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, s/n, 
centro, Cep.: 47.590-000, na cidade de Ipupiara – estado da Bahia, a seguir denominada 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XxxxxXxxxxXxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 
00.000.000/0000-00, com sede na XxxXxxxxXxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, CEP: 
00.000-000, representada pelo(s) Sr(a) XxxxxXxxxxXxxxx, portador da Documento de 
Identidade nº 0000000, XXX/XX e inscrito(a) no CPF sob o nº 000.000.000-00, residente 
domiciliado na xxxxxxxxxx, n° xxx, Bairro xxxxxxx, Cep.: xxxxxx, na cidade de xxxxxxxx, 
estado da xxxxxx, que a este subscrevem, a seguir denominada simplesmente 
CONTRATADA, firmam nesta ato, o presente contrato, conforme autorização constante no 
Termo de Homologação 39PP/2019, na forma e condições que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios (perecíveis e não 
perecíveis) para dar continuidade aos serviços diários e manutenção das secretarias e seus 
referidos setores desta Prefeitura, para o exercicio de 2020, conforme Edital do Pregão 
Presencial Nº. 39PP/2019 e seus anexos; 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 - O regime de execução é por empreitada de menor preço por lote, com pagamento 
mensal, em obediência ao Edital do Pregão Presencial N° 39PP/2019 e seus Anexos, que a 
este integra, independentemente de transcrição, e à Lei Federal N° 8.666 de 21/06/1993, e 
suas alterações introduzidas pela Lei Federal N° 8.883/94. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS 
3.1 – O prazo para aquisição dos itens será a partir da assinatura do contrato ate xx de 
xxxxxxxx de 2020, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos a critério da 
Administração Pública, até o limite de sessenta meses e o limite do valor para a espécie da 
licitação; 

3.2 – A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, 
salvo se prorrogado, que alcançará dotação do exercício subseqüente, dada continuidade do 
fornecimento; 

3.3 – A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo 
com o Contrato; 
 
CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
4.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 
000.000,00 (xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Planilha 
Orçamentária e da Proposta de Preços, objeto do Edital do Pregão Presencial nº 39PP/2019, 
amortizável mensalmente de acordo com nota fiscal. 
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Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, 
sobretaxas, manutenção dos veículos, seguros, encargos sociais e trabalhistas para o 
fornecimento dos itens solicitados. 

4.2 - O pagamento equivale a aquisição dos itens do lote xx, especificados no processo 
licitatório, de acordo com Anexo II do Edital e valores vencedores na sessão pública do 
Pregão Presencial nº. 39PP/2019.  
 

Item Descrição do produto Qtde und Preço (R$) Total (R$) 

00 Xxxxx xxxxxxx 00 Xxx 000,00 00.000,00 

 Total 00.000,00 

4.3 - O pagamento efetivar-se-á, a cada quantidade solicitada e entregue, no prazo de até 08 
(oito) dias úteis, contados a partir da expedição da nota fiscal e do recebimento das 
mercadorias, de acordo com as especificações; 
 
CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos itens licitados com base no Edital do Pregão 
Presencial Nº. 39PP/2019 correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 
no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 

Órgão: 02000 – PREFEITURA MUNICIPAL 

Unidade Gestora: 02300- Secretária de Administração; 
Ação:04.122.0003 - 2002 – Manutenção da Controladoria Interna; 
Ação:04.122.0003 - 2005 – Manutenção da Sec. De Administração; 
Unidade Gestora: 02400- Secretária de Finanças; 
Ação:04.122.0004 - 2006 – Manutenção do Setor de Finanças/Tesouraria/Contabilidade e 
Tributos 
Unidade Gestora: 02500- Sec. De Educação, Cultura Esporte e Lazer; 
Ação: 28.366.0056 - 2012 – Manutenção do Ensino Fundamental; 
Ação: 28.366.0007 - 2013 – Manutenção da Merenda Escolar – PNAE 
Ação: 28.366.0056 - 2019 – Manutenção do Ensino Fundamental – FUNDEF 40%. 
Ação: 28.366.0056 - 2021 – Manutenção do Ensino Infantil. 
Ação: 12.366.0007 - 2023 – Manutenção de Outros Programas do FNDE 
Ação: 12.366.0007 - 2053 – Manutenção de demais Programas do FNDE(BRALF/TOPA E 
OUTROS). 
Ação: 28.366.0056 - 2057 – Manutenção Das Creches Municipais. 
Unidade Gestora: 02600- Secretária de Saúde; 
Ação: 10.302.0085 - 2022 – Manutenção Do Fundo Municipal de Saude – Recursos Proprios; 
Ação: 10.302.0085 - 2025 – Manutenção do Setor de Vigilância Sanitária; 
Ação: 10.302.0085 - 2026 – Manutenção e Execução do PSF – Programa Saude da Familia; 
Ação: 10.302.0085 - 2027 – Piso de Atenção Basica - PAB; 
Ação: 10.302.0085 - 2028 – MANUTENÇÃO DOS AGENTES COMUNITARIOS DE SAUDE; 
Ação: 10.302.0085 - 2052 – OUTROS PROGRAMAS DA SAUDE (ESTADO/UNIÃO); 
Ação: 10.302.0085 - 2054 – MANUTENÇÃO DE PMAQ. 
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Unidade Gestora: 02700 – Secretária de Viação, Obras e Serv. Públicos e Transportes; 
Ação: 15.122.0039 - 2032 – Manutenção do Setor Viação, Obras e Serv. Públicos e 
Transportes; 
Unidade Gestora: 02800 – Secretária de Desenvolvimento Social. 
Ação: 08.241.0005 - 2034 – Manutenção de Erradicação do Trabalho Infantil e 
Profissionalização do Adolescente; 
Ação: 08.241.0005 - 2035 – Manutenção dos Recursos do FEAS; 
Ação: 08.241.0005 - 2042 – Manutenção do Programa Bolsa Familia; 
Ação: 08.241.0005 - 2046 – CRAS/PAIF; 
Ação: 08.241.0005 - 2051 – Manutenção da Secretaria de Assistencia Social; 
Ação: 08.241.0005 - 2055 – Manutenção De Outros Programas da FNAS; 
 
Elemento da Despesa: 33.90.30.00.00 - Materiais de Consumo; 
Fonte: 0100.000; 0101.001; 0119.019; 0102.002; 0116.016; 0114.014; 0129.029; 01142.042; 

0115.015 
 
CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATANTES  
 

6.1 - DA CONTRATADA: 

6.1.1 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

6.1.2 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 

6.1.3 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas 
expensas, no total ou em partes, em que se verificarem, defeitos ou incorreções que 
prejudique a execução do contrato. 

6.1.4 - Facilitar a fiscalização no fornecimento dos itens em que a CONTRATANTE, julgar 
necessário; 

6.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura 
venha a sofrer em seu contrato social; 

6.1.6 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por eles assumidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigida na Licitação; 

6.1.7 - A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados 
à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, imperícia ou 
imprudência, na execução do objeto deste Contrato, diretamente, por seus prepostos e/ou 
empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
acompanhamento feito pela CONTRATANTE por meio de seus prepostos.   

6.1.9 - Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista 
no Artigo 77 da Lei 8.666/93; 
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6.1.10 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega, 
objeto deste Contrato. 
 
6.2 - DA CONTRATANTE: 
6.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Quarta, as obrigações financeiras 
decorrentes do presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 

6.2.2 - A fiscalização da entrega será por prepostos da CONTRATANTE. 

6.2.3 - Poderá a fiscalização ordenar a suspensão total ou parcial do fornecimento, caso não 
sejam atendidas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as reclamações que fizer, sem prejuízo 
de outras sanções que possam se aplicar a CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – ISENÇÃO DE PENALIDADE 
7.1 - Considerando que os pagamentos serão efetuados após a entrega do produto, não há 
nenhum risco futuro para o Município, contudo, fica estipulado multa de 30% (trinta por cento) 
em desfavor da CONTRATADA, se porventura violar qualquer clausula deste contrato, 
inclusive, no caso de vicio na qualidade ou quantidade do produto entregue. 
 
CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E PENALIDADES 
8.1 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a 
gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência 
na prática do ato. 

8.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 

I -  10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 
da data de sua convocação; 

II -  0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento ou serviço não realizado; 

III -  0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado, por cada dia subseqüente ao trigésimo. 

8.3 - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

8.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso. 

8.5 - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 
responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

8.6 - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 
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8.7 - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 
 
CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO: 
9.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

9.1.1 - O não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos; 

9.1.2 - A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade do fornecimento dos itens licitados, nos prazos e condições estipulados; 

9.1.3 - O atraso injustificado no início das entregas; 

9.1.4 - A paralisação da entrega, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação sem a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE; 

9.1.6 - O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da Fiscalização 
da CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 

9.1.7 - O cometimento reiterado de faltas no fornecimentos dos itens licitados, anotadas na 
forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei número 8666/93 de 21/06/93; 

9.1.8 - A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 

9.1.8.1 - No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 
CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a seu 
exclusivo juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem prejuízo à 
Administração; 

9.1.9 - A dissolução da CONTRATADA; 

9.1.10 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
que prejudique a execução do contrato; 

9.1.11 - Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 acima citado, acarretará para a 
CONTRATADA, as conseqüências contidas no artigo 80 da Lei Nº 8666/93 de 21/06/93, sem 
prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 

9.2 - A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 

9.2.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima 
enumerados nos itens de 9.1.1 a 9.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 8666/93 de 21/06/93; 

9.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja conveniência 
para a CONTRATANTE; 

9.2.2.1 - A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 

9.2.2.2 - Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 
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a) Devolução da garantia; 
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  
c) Pagamento do custo de desmobilização; 

9.2.3 - Judicial, nos termos da legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA DECIMA – DA VINCULAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
10.1 – O presente contrato está vinculado ao Processo Licitatório Pregão Presencial n. 
39PP/2019 e adjudicado á Empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
11.1 – A CONTRATANTE fica obrigada a publicar o presente contrato nos meios de 
publicação previstos na Lei 8.666/93, para que surta os efeitos legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS: 
12.1 - Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, mapas viários, 
planos estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente 
ao objeto executado por ela; 

12.2 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução 
deste Contrato, quando necessário, por conveniência do fornecedor ou da Administração, 
respeitados os limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 

12.3 - Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus 
Anexos e a Proposta de Preços da CONTRATADA; 

12.4 – Não Será permitidos a CONTRATADA, Sub-empreitar de forma parcial ou, ainda, sub-
rogar este Contrato; 

12.5 – Este contrato é regido pela Lei nº. 8.666/93, a fim de dirimir alguma dúvida em casos 
omissos. 
 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 
 
13.1 - As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro da Comarca de Oliveiras dos 
Brejinhos, do Estado da Bahia, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. E por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 04 (quatro) 
vias de igual teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Ipupiara-Ba, 00 de 00000000000 de 0000. 
 

Prefeitura Municipal de Ipupiara                               Empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx 
  Contratante                                                                     Contratado 

 
Testemunhas: 
 
1. ______________________________ 2. _________________________________ 

Nome:...................................................... Nome:........................................................... 

CPF nº. ................................................... CPF nº.......................................................... 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
AO PREGOEIRO MUNICIPAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUPIARA 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Presencial 

Número 
39PP/2019 

 

Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios (perecíveis e não perecíveis) todas as secretarias 
desta Prefeitura, para o exercicio de 2020. 

 
Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ:  

Endereço: 

Cidade/Estado: 

Telefone: 
 

  LOTE I -  GRÃOS     
Valor 

Unitário 
Valor total 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT    UN     

1 

Arroz branco longo fino, novo, primeira 
qualidade (tipo 1), isento de sujidades. 
Embalagem primaria plástica contendo 1 kg, 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. 
(30x1kg) 

100 FARDOS   

2 

Arroz parbolizado, grão longo, novo, primeira 
qualidade (tipo 1), isento de sujidades. 
Embalagem primaria plástica contendo 1 kg, 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. 
(30x1kg) 

100 FARDOS   

3 

Feijão carioquinha, tipo 1, novo, embalagem 
primaria plástica de1 kg, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. (30x1kg) 

80 FARDOS   

4 

Milho p/pipoca, embalagem primaria de 500g, 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. 
Embalagem secundaria: fardos contendo 20 
pacotes do produto (20x500). 

70 FARDOS   
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5 

Milho p/canjica, isento de sujidades, 
embalagem primaria plástica de 500g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: fardos contendo 20 pacotes do 
produto (20x500). 

50 FARDOS   

6 

Milho Verde,  milho verde em lata, produto 
preparado com milho, previamente 
debulhado, envazada, pré-cozidos imersas 
em líquidos de cobertura apropriada 
submetida a processo tecnológico adequado 
antes ou depois hermeticamente fechado. A 
embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, números do lote, 
data de validade, quantidade do produto. 
Produto. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 (seis) meses a partir 
da data de entrega na unidade requisitante. 
Embalagem em lata cravada e esterilizada de 
200g. (20x200g)  

15 CAIXA   

7 

Farinha de milho (fubá de milho amarelo). 
Não deverá apresentar resíduos de 
impurezas, bolor ou cheiro não característico. 
Embalagem deve estar intacta, 
acondicionadas em pacotes de polietileno 
transparente bem vedado, embalagem de 1 
kg. Prazo de validade: mínimo 04 meses. 
Data de fabricação: 30 dias Deve apresentar 
registro no Ministério da Saúde. (20x500) 

1250 
FARDOS 
DE 20 X 
500 

  

8 

Proteína de soja texturizada, granulado, na 
cor caramelo, obtido da farinha 
desengordurada de soja, isento de sujidades. 
Embalagem primaria: saco plástico de 500g, 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido.  
Embalagem secundaria: fardos contendo 20 
pacotes do produto (20x500). 

150 FARDOS   

  TOTAL DO I LOTE       
 

        LOTE II  – MASSAS E FARINÁCEOS         

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT    UN 
Valor 

Unitário 
Valor Total 
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9 

Açúcar refinado, na cor branca, sacarose de 
cana de açúcar, Isento de sujidades.  
Embalagem primaria plástica contendo 1kg, 
com identificação do produto, contendo data 
de fabricação e prazo de validade. 
Embalagem secundaria: fardo contendo 30 
Kg do produto (30x 1). 

220 FARDOS   

10 

Farinha a base de mandioca embalagem 
primaria plastica de 1 kg, com identificação 
do produto, prazo de validade e peso líquido. 
Embalagem secundaria: saco de nylon  de 60 
kg. 

12 SACOS   

11 

Fécula de Mandioca hidratada granulada 
embalagem primaria plastica de 1 kg, com 
identificação do produto, prazo de validade e 
peso líquido. Embalagem secundaria: saco 
de nylon  de 60 kg. 

12 SACOS   

12 

Alimento achocolatado em pó, instantâneo, 
tradicional, a base de açúcar, cacau em pó e 
maltodextrina, enriquecido com vitaminas. 
Embalagem primaria plástica de 400g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: fardos contendo 25 pacotes do 
produto (25 x 400). 

220 FARDOS   

13 

Aveia em flocos- Produto obtido de semente 
sadia de aveia, submetidas a processos 
tecnológicos adequados. O produto deve 
apresentar-se sob forma de aveia ou avia em 
flocos, sendo pré-cozida (instantânea), 
enriquecida com vitaminas e sais minerais, 
isento de sujidades, embalagem própria, 
contendo procedência e validade, 
obedecendo a legislação sanitária vigente, 
caixa de 20X 200g. 

100 CAIXA   

14 

Biscoito Zero Lactose, Zero Glúten 
Amanteigado,  embalagem primaria plástica 
contendo no mínimo 80g,, com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: caixas contendo 10 pacotes do 
produto (10 X 80g) 

5 CAIXA   

15 

Biscoito doce, formato rosquinha, vários 
sabores, embalagem primaria plástica 
contendo no mínimo 400g, com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: caixas contendo 10 pacotes do 
produto (10 X 400) 

120 CAIXA   
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16 
Mistura para o preparo de mingau de sabores 
diversos de fonte de vitaminas e minerais, 
com embalagem de 230g 

150 UND   

17 

Mistura para bolo, sabores variados. 
Especificação: deve apresentar embalagem 
entorno de 400g, com validade de 6 meses 
após fabricação, informação nutricional, lote, 
data de validade e fabricação. 20X 400 

10 CAIXA   

18 

Biscoito doce de vários sabores, tipo B, 
embalagem primaria  plástica contendo no 
mínimo 400g, com identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade e 
peso líquido. Embalagem secundaria: caixas 
contendo 10 pacotes do produto (10x 400). 

60 CAIXA   

19 

Biscoito sal, tipo B, embalagem primaria 
plástica e contendo no mínimo 400g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: caixas contendo 10 pacotes do 
produto (10x 400). 

100 CAIXA   

20 

Biscoito sabor coco, tipo B, embalagem 
primaria, plástica, contendo no mínimo 400g, 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. 
Embalagem secundaria: caixas contendo 10 
pacotes do produto (10x 400); 

60 CAIXA   

21 

Café torrado e moído, solúvel, tipo B, 
contendo selo da ABIC, sem nenhum 
percentual de impureza. Embalagem primaria 
plástica contendo no mínimo 250g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: fardos contendo 20 pacotes do 
produto (20 x 250). 

250 FARDOS   

22 

Leite em pó integral, instantâneo. 
Embalagem primaria tipo pacote de 200g, 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso liquido.  
Embalagem secundaria: fardos contendo 24 
pacotes do produto (50x200). O produto 
deverá ter registro no Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério de Saúde. 

100 FARDOS   

23 

Leite UHT  homogeneizado e desnatado 
(LONGA VIDA), sem sabores nem odores 
estranhos com embalagem primária: 
Cartonada composta por polietileno, papel 
branco, papel pardo e alumínio. Secundária: 

100 CAIXA   
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Caixa automática de papelão. Conteúdo: 12 
unidades de 1 litro. 

24 

Massa alimentícia, sêmola, com ovos, tipo 
espaguete nº. 8, embalagem primaria plástica 
de 500g, com identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e peso 
líquido. Embalagem secundaria: fardos 
contendo 20 pacotes do produto (20x500). 

60 FARDOS   

25 

Massa alimentícia, sêmola, com ovos, tipo 
parafuso, embalagem primaria plástica de 
500g, com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. 
Embalagem secundaria: fardos contendo 20 
pacotes do produto (20x500). 

60 FARDOS   

26 

Sal refinado, iodado, para consumo 
doméstico, embalagem primaria contendo 1 
kg, com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. 
Embalagem secundaria: Fardos contendo 30 
kg do produto (30x1). 

15 FARDOS   

  TOTAL DO II LOTE       
 

      

  LOTE III  – AÇOUQUE E DERIVADOS      
Valor 

Unitário 
Valor Total 

27 

Carne moida de Agulha, boa qualidade ; 
baixa quantidade de gordura. Embalagem 
primaria a vácuo, contendo 1 kg, com 
identificação do produto,  prazo de validade e 
peso líquido. 

1250 KG   

28 

Carne de musculo, boa qualidade ; baixa 
quantidade de gordura. Embalagem primaria 
a vácuo, contendo 1 kg, com identificação do 
produto,  prazo de validade e peso líquido. 

900 KG   

29 

Peito de Frango congelado, embalagem 
primaria plástica de no minimo 1.5 kg, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido, devera 
apresentar inspeção sanitaria do 
estabelecimento e produto devera possuir 
carimbo da SIFe SIE. 

650 KG   
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30 

Coxa de Sobrecoxa congelado, embalagem 
primaria plástica de no minimo 2 kg, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido, devera 
apresentar inspeção sanitaria do 
estabelecimento e produto devera possuir 
carimbo da SIFe SIE. 

1200 KG   

  LOTE DO LOTE III       
 

      

 

 
 

      LOTE IV - DIVERSOS         

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT    UN 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

31 

Adoçante dietético.Características técnicas: 
Adoçante a base de stévia, contendo 
edulcorante artificiais, sacarina sódica e 
ciclamato de sódio. Conteúdo liquido mínimo 
de 100ml 

15 UND   

32 

Extrato de tomate concentrado, embalagem 
primaria tipo pote de vidro contendo 190 g, 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. 
Embalagem secundaria: caixas contendo 24 
unidades do produto (24 x 190). 

50 CAIXA   

33 

Óleo comestível vegetal de soja, refinado, 
embalagem primaria em lata de 900ml, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso liquido. Embalagem 
secundaria: caixas contendo 20 latas do 
produto (20x900). 

200 CAIXA   

34 

Tempero completo sem pimenta 
Ingredientes: sal, alho, cebola, salsa, 
manjericao, realçadores de sabor. 
EMBALAGEM: DE 300 GR, com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: 12 X 1 

50 PCTS   

35 

Canela em pó  – Canela em pó fino, 
homogêneo, obtido da casca de espécimes 
vegetais genuínas, pardo-amarelada ou 
marrom claro com aspectos e cheiro 
aromático de sabor próprio. Deverá obedecer 
a legislação de alimentos vigentes, 
observando as boas práticas. Und de 40g. 
(24x40g) 

15 CAIXA   
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36 

Caldo de carne, isenta de sujidades, 
embalagem primaria plástica de 57g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido.  
Embalagem secundaria: fardo contendo 10 
tabletes do produto (10x57). 

120 FARDOS   

37 

Caldo de arroz branco, contendo no mínimo 
57 gramas com 06 cubos, com identificação 
do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. Embalagem 
(6x57) 

70 CAIXA   

38 

Margarina pastosa, de boa qualidade. 
Embalagem primaria tipo pote de plastica 
500g, com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso liquido.  
Embalagem secundaria: caixa contendo 24 
potes do produto (24x500). 

50 CAIXA   

39 

Vinagre branco e tinto, embalagem primária 
em frasco  plástico de 750ml, com 
identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: caixas contendo 12 frascos do 
produto (12x750). 

30 CAIXA   

  LOTE DO LOTE IV        

  TOTAL GERAL DOS LOTES I, II, III e IV        

 
As quantidades licitadas são estimadas podendo a administração contratar o fornecimento de 
acordo com a sua efetiva necessidade, respeitando-se os limites estabelecidos pela 
legislação. 
 
2 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
 
Local/Prazo de Entrega os matérias serão entregues conforme solicitação da contratante, não 
podendo ultrapassar as quantidades máximas estipuladas na proposta de preços deste Edital, 
exceto quando acrescido, através do Termo de Aditivo na forma da Lei, no Prazo de entrega 
em dias consecutivos, contados a partir da data da retirada da AF – autorização de 
Fornecimento, ou da assinatura de seu respectivo Termo de Aceite, pela contratada, que 
deverá observar quanto aos locais de entrega o especificação abaixo: 
 
LOCAL DE ENTRAGA: Praça Getulio Vargas, s/n, centro de Ipupiara – Bahia 
PRAZO DE ENTREGA: 10 dias a contar da solicitação 
 
2.1.1  - O  contratado deverá aceitar alteração de endereço para a entrega dos produtos, sem 
ônus para a CONTRATANTE,  se  esta  vier  a  trocar  de  localização  na  região  em  que  se  
encontra. 
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2.2  -  O  produto  deverá  ser  entregue  embalado  em  caixa  de  papelão  resistente  e  
indicar  na  embalagem  a  razão  social da  Contratada,  o  número  deste  Pregão,  o  
número  da  Nota  Fiscal  e  o  número  da  Autorização  de  Fornecimento. 
 
2.3  -  Para  os  produtos  em  que  é  exigido pela  legislação  vigente prazo  de  validade,  o  
mesmo  deverá  constar  na embalagem  primária,  não  podendo  ser  inferior  a  10  meses  
a  contar  da  data  de  entrega. 
 
2.4  -  A  contratada  deverá  oferecer  Prazo  de  Garantia  aos  produtos  de  no  mínimo  10  
(dez)  meses,  a  contar  de  cada entrega. 
 
2.5  -  A  licitante vencedora  terá  o  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  a  contar  da  data  da  
convocação  por  fac-símile,  e-mail ou  similar,  para  retirar  a  AF  -  Autorização  de  
Fornecimento,  ou  para  enviar  assinado  á  contratante,  o  Termo  de  Aceite da  respectiva  
Autorização  de  Fornecimento. 
 
2.6  -  Após  a  entrega,  o Departamento de Distribuição  terá  02  (dois)  dias  úteis  para  
examinar  os  materiais/produtos/bens  entregues,  exceto quando  o  aceite  depender  de  
laudo  ou  parecer  técnico. 
 
2.7  -  A  Contratante  reserva-se  o  direito  de  a  qualquer  tempo,  previamente  ao  aceite,  
ou  durante  o  prazo  de  garantia do  produto  ofertado  e  entregue,  proceder  a  análise  
técnica  e  de  qualidade  do  produto,  diretamente  ou  por  intermédio de  terceiros  por  ela  
escolhido.  Se  rejeitados,  deverão  ser  substituídos  imediatamente  pela  Contratada,  sem  
qualquer ônus  ou  custo  adicional  para  a  Contratante. 
 
2.8  -  A  Contratada,  mesmo  não  sendo  a  fabricante  da  matéria  prima  empregada  na  
fabricação  de  seus  produtos,  ou do próprio produto,  responderá inteira e  solidariamente 
pela qualidade e  autenticidade destes,  obrigando-se a substituir,  as  suas  expensas,  no  
todo  ou  em  parte,  o  objeto  desta  licitação,  em  que  se  verificarem vícios,  defeitos, 
incorreções,  resultantes  da  fabricação  ou  transporte,  constatado  visualmente  ou  em  
laboratório,  correndo  estes  custos por  sua  conta. 
 
2.9  -  O  aceite dos  produtos pela Contratante, não  exclui a  responsabilidade civil  da 
Contratada por vícios  de quantidade  ou  qualidade  do  produto  ou  disparidade  com  as  
especificações  técnicas  exigidas  no  edital  ou  atribuídas pela  Contratada,  verificados  
posteriormente,  garantindo-se  à  Contratante  as  faculdades  previstas  no  artigo  18,  da  
Lei n°  8.078/90  (Código  de  Defesa  do  Consumidor). 
 
2.10  -  O  objeto  cotado  deverá  atender  a  legislação  a  ele  pertinente. 
 
2.11  -  Para  formular  e  encaminhar  a  proposta  de  preços,  no  idioma  e  na  moeda  
oficial  do  Brasil,  a  licitante deverá estar  ciente  e  levar  em  consideração,  além  das  
especificações  e  condições  estabelecidas  neste  Edital,    a  obrigatoriedade  de  indicar  
uma  única  marca/modelo  do  produto  ofertado  em  cada  item,  que  apresentar cotação  
de  preço. 
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3-  DO  PRAZO  DE  PAGAMENTO  
 
3.1 -  Prazo  de  pagamento  -  O  pagamento  correrá  à  conta  dos  recursos  consignados  
no  Orçamento  da  contratante, até  o  vigésimo  dia do  mês  subseqüente  ao  fornecimento  
do  objeto(s), conforme  especificações  do  seu  respectivo  edital  e  anexos,  mediante  a  
apresentação  da  Nota  Fiscal  Eletrônica  e  será efetuado através  de  Ordem Bancária,  
através  do  Banco  do  Brasil S.A.,  á  contratada,  em  conta bancária por  ela indicada  no  
momento  da  emissão  de  sua  Proposta  de  Preços.  
 

 
 

Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000.  
 
 
 

(assinatura) 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
Nome do Representante Legal 
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ANEXO III 

TERMO DESCRITIVO 

 

Modalidade de Licitação 
Pregão Presencial 

Número 
39PP/2019 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

1 
Arroz branco longo fino, novo, primeira qualidade (tipo 1), isento de sujidades. Embalagem 
primaria plástica contendo 1 kg, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. (30x1kg) 

2 
Arroz parbolizado, grão longo, novo, primeira qualidade (tipo 1), isento de sujidades. 
Embalagem primaria plástica contendo 1 kg, com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. (30x1kg) 

3 
Feijão carioquinha, tipo 1, novo, embalagem primaria plástica de1 kg, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. (30x1kg) 

4 
Milho p/pipoca, embalagem primaria de 500g, com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. Embalagem secundaria: fardos contendo 20 
pacotes do produto (20x500). 

5 
Milho p/canjica, isento de sujidades, embalagem primaria plástica de 500g, com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. Embalagem secundaria: 
fardos contendo 20 pacotes do produto (20x500). 

6 

Milho Verde,  milho verde em lata, produto preparado com milho, previamente debulhado, 
envazada, pré-cozidos imersas em líquidos de cobertura apropriada submetida a processo 
tecnológico adequado antes ou depois hermeticamente fechado. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, informações nutricionais, números do 
lote, data de validade, quantidade do produto. Produto. O produto deverá apresentar validade 
mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Embalagem 
em lata cravada e esterilizada de 200g. (20x200g)  
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7 

Farinha de milho (fubá de milho amarelo). Não deverá apresentar resíduos de impurezas, 
bolor ou cheiro não característico. Embalagem deve estar intacta, acondicionadas em pacotes 
de polietileno transparente bem vedado, embalagem de 1 kg. Prazo de validade: mínimo 04 
meses. Data de fabricação: 30 dias Deve apresentar registro no Ministério da Saúde. 
(20x500) 

8 

Proteína de soja texturizada, granulado, na cor caramelo, obtido da farinha desengordurada 
de soja, isento de sujidades. Embalagem primaria: saco plástico de 500g, com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido.  Embalagem secundaria: 
fardos contendo 20 pacotes do produto (20x500). 

9 

Açúcar refinado, na cor branca, sacarose de cana de açúcar, Isento de sujidades.  
Embalagem primaria plástica contendo 1kg, com identificação do produto, contendo data de 
fabricação e prazo de validade. Embalagem secundaria: fardo contendo 30 Kg do produto 
(30x 1). 

10 
Farinha a base de mandioca embalagem primaria plastica de 1 kg, com identificação do 
produto, prazo de validade e peso líquido. Embalagem secundaria: saco de nylon  de 60 kg. 

11 
Fécula de Mandioca hidratada granulada embalagem primaria plastica de 1 kg, com 
identificação do produto, prazo de validade e peso líquido. Embalagem secundaria: saco de 
nylon  de 60 kg. 

12 

Alimento achocolatado em pó, instantâneo, tradicional, a base de açúcar, cacau em pó e 
maltodextrina, enriquecido com vitaminas. Embalagem primaria plástica de 400g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: fardos contendo 25 pacotes do produto (25 x 400). 

13 

Aveia em flocos- Produto obtido de semente sadia de aveia, submetidas a processos 
tecnológicos adequados. O produto deve apresentar-se sob forma de aveia ou avia em flocos, 
sendo pré-cozida (instantânea), enriquecida com vitaminas e sais minerais, isento de 
sujidades, embalagem própria, contendo procedência e validade, obedecendo a legislação 
sanitária vigente, caixa de 20X 200g. 

14 
Biscoito Zero Lactose, Zero Glúten Amanteigado,  embalagem primaria plástica contendo no 
mínimo 80g,, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso 
líquido. Embalagem secundaria: caixas contendo 10 pacotes do produto (10 X 80g) 
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15 
Biscoito doce, formato rosquinha, vários sabores, embalagem primaria plástica contendo no 
mínimo 400g, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso 
líquido. Embalagem secundaria: caixas contendo 10 pacotes do produto (10 X 400) 

16 
Mistura para o preparo de mingau de sabores diversos de fonte de vitaminas e minerais, com 
embalagem de 230g 

17 
Mistura para bolo, sabores variados. Especificação: deve apresentar embalagem entorno de 
400g, com validade de 6 meses após fabricação, informação nutricional, lote, data de validade 
e fabricação. 20X 400 

18 
Biscoito doce de vários sabores, tipo B, embalagem primaria  plástica contendo no mínimo 
400g, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. 
Embalagem secundaria: caixas contendo 10 pacotes do produto (10x 400). 

19 
Biscoito sal, tipo B, embalagem primaria plástica e contendo no mínimo 400g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: caixas contendo 10 pacotes do produto (10x 400). 

20 
Biscoito sabor coco, tipo B, embalagem primaria, plástica, contendo no mínimo 400g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: caixas contendo 10 pacotes do produto (10x 400); 

21 

Café torrado e moído, solúvel, tipo B, contendo selo da ABIC, sem nenhum percentual de 
impureza. Embalagem primaria plástica contendo no mínimo 250g, com identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. Embalagem secundaria: 
fardos contendo 20 pacotes do produto (20 x 250). 

22 

Leite em pó integral, instantâneo. Embalagem primaria tipo pacote de 200g, com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido.  Embalagem secundaria: 
fardos contendo 24 pacotes do produto (50x200). O produto deverá ter registro no Ministério 
da Agricultura e/ou Ministério de Saúde. 

23 
Leite UHT  homogeneizado e desnatado (LONGA VIDA), sem sabores nem odores estranhos 
com embalagem primária: Cartonada composta por polietileno, papel branco, papel pardo e 
alumínio. Secundária: Caixa automática de papelão. Conteúdo: 12 unidades de 1 litro. 
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24 
Massa alimentícia, sêmola, com ovos, tipo espaguete nº. 8, embalagem primaria plástica de 
500g, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. 
Embalagem secundaria: fardos contendo 20 pacotes do produto (20x500). 

25 
Massa alimentícia, sêmola, com ovos, tipo parafuso, embalagem primaria plástica de 500g, 
com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. 
Embalagem secundaria: fardos contendo 20 pacotes do produto (20x500). 

26 
Sal refinado, iodado, para consumo doméstico, embalagem primaria contendo 1 kg, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: Fardos contendo 30 kg do produto (30x1). 

27 
Carne moida de Agulha, boa qualidade ; baixa quantidade de gordura. Embalagem primaria a 
vácuo, contendo 1 kg, com identificação do produto,  prazo de validade e peso líquido. 

28 
Carne de musculo, boa qualidade ; baixa quantidade de gordura. Embalagem primaria a 
vácuo, contendo 1 kg, com identificação do produto,  prazo de validade e peso líquido. 

29 

Peito de Frango congelado, embalagem primaria plástica de no minimo 1.5 kg, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido, devera 
apresentar inspeção sanitaria do estabelecimento e produto devera possuir carimbo da SIFe 
SIE. 

30 

Coxa de Sobrecoxa congelado, embalagem primaria plástica de no minimo 2 kg, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido, devera 
apresentar inspeção sanitaria do estabelecimento e produto devera possuir carimbo da SIFe 
SIE. 

31 
Adoçante dietético.Características técnicas: Adoçante a base de stévia, contendo edulcorante 
artificiais, sacarina sódica e ciclamato de sódio. Conteúdo liquido mínimo de 100ml 

32 
Extrato de tomate concentrado, embalagem primaria tipo pote de vidro contendo 190 g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. Embalagem 
secundaria: caixas contendo 24 unidades do produto (24 x 190). 

33 
Óleo comestível vegetal de soja, refinado, embalagem primaria em lata de 900ml, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido. Embalagem 
secundaria: caixas contendo 20 latas do produto (20x900). 
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34 
Tempero completo sem pimenta Ingredientes: sal, alho, cebola, salsa, manjericao, 
realçadores de sabor. EMBALAGEM: DE 300 GR, com identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso líquido. Embalagem secundaria: 12 X 1 

35 

Canela em pó  – Canela em pó fino, homogêneo, obtido da casca de espécimes vegetais 
genuínas, pardo-amarelada ou marrom claro com aspectos e cheiro aromático de sabor 
próprio. Deverá obedecer a legislação de alimentos vigentes, observando as boas práticas. 
Und de 40g. (24x40g) 

36 
Caldo de carne, isenta de sujidades, embalagem primaria plástica de 57g, com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido.  Embalagem secundaria: 
fardo contendo 10 tabletes do produto (10x57). 

37 
Caldo de arroz branco, contendo no mínimo 57 gramas com 06 cubos, com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. Embalagem (6x57) 

38 
Margarina pastosa, de boa qualidade. Embalagem primaria tipo pote de plastica 500g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido.  Embalagem 
secundaria: caixa contendo 24 potes do produto (24x500). 

39 
Vinagre branco e tinto, embalagem primária em frasco  plástico de 750ml, com identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. Embalagem secundaria: 
caixas contendo 12 frascos do produto (12x750). 

 

 

 

Iara Novais Santos 

Pregoeira 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO 
CERTAME 

 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Presencial 

Número 
39PP/2019 

  

Outorgante 
Razão Social: Xxxxxx Xxxxxx Xxxxxx 
CNPJ: 00.000.000/0000-00 
Endereço: Xxx Xxxxx Xxxxxx, 000, Bairro. Cidade/Estado. CEP: 00.000-000 
Nome do Sócio (que assinará a procuração): Xxxxxx Xxxxxx Xxxxxxxx 
CPF: 000.000.000-00 
DI/RG: 000000000/000  Órgão Expedidor: XXX/XX 
 
Outorgado 
Nome: Xxxxxx Xxxxxx Xxxxxx 
Qualificação: nacionalidade, estado civil e profissão 
CPF: 000.000.000-00 
DI/RG: 00000000-00  Órgão Expedidor: XXX/XX 
Endereço: Xxx Xxxxx Xxxxxx, 000, Bairro. Cidade/Estado. CEP: 00.000-000 
Telefone: (00) 0000-0000 
E-mail: xxxxxxxx@xxxxx.com.br 
 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Outorgado(a), como nosso 
mandatário, a quem conferimos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao 
procedimento licitatório indicado acima, atribuindo-lhe poderes para apresentar proposta de 
preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar 
contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação e praticar todos os demais atos necessários ao desempenho dos 
poderes que lhe são conferidos. 

 
Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 
 
 
 

(assinatura) 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
Nome do representante legal 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR  

 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Presencial 

Número 
39PP/2019 

  

 
 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal, para os fins do disposto na Lei 8.666/93, que não empregamos:  

 

( X ) menor de 16 anos; 

( X ) menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

( X ) menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 
 
 
 

(assinatura) 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
Nome do representante legal 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS 
DO EDITAL 

 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Presencial 

Número 
39PP/2019 

 
Em razão do disposto no Edital supramencionado, declaramos sob as penas da lei, notadamente, do 
quanto dispõe a Lei Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas as informações, bem como, 
das condições e regras para o cumprimento das obrigações que compõem o objeto deste certame, e 
ainda: 
 
Para os fins do tratamento diferenciado que estabelece a Lei Complementar nº 123/06, 
declaramos que: 
 
(   ) não possuímos  a condição de Microempresa (ME), nem a de Empresa de Pequeno Porte (EPP).  

(   ) estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de 
Microempresa (ME) e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06.  

(   ) estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do 
art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.  

 
No que tange ao conhecimento e atendimento as exigência de habilitação, declaramos: 
 
(  ) para os efeitos do Inciso VII do  Art. 4º da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7º do 
mesmo diploma. 

(  ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação  
da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos  no prazo de 2 (dois) dias úteis , cujo 
termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública , cientes de que a não-regularização da 
documentação , no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação , sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, especialmente a definida no art. 86. 

 
Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 
 

(assinatura) 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
Nome do representante legal 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR 

 
 

Modalidade de Licitação 
Pregão Presencial 

Número 
39PP/2019 

 
 
 
 

Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx , devidamente inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.000.000/0000-00 não está 

impedida de licitar ou contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade 

jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou 

mantidas. 

 
 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

 
 
 
 

(assinatura) 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
Nome do representante legal 
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